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Introdução 

Podemos dizer que as últimas décadas do século XX foram marcadas por profundas e 

significativas mudanças em todas as áreas, particularmente nas políticas sociais e econbmicas. 

Algumas, com resultados extremamente positivos em hvor da comunidade h-, outras são 

nektos e necessitam serem tratados diferentemente a fim de interromper o seu percurso e 

impedir o seu avanço. 

As grandes conquistas, as transformações pessoais, sociais e institucionais relevantes que 

assistimos e participamos são h t o  de um grande esforço individual e coletivo. São resultados de 

um empenho que supera os limites da imaginação e, &o raras vezes, apresenta como ingreciiente 

o sacrificio da pessoa hwnana por uma nobre causa. E assim que a humanidade avança, 

superando o imprevisivel, o desconhecido. 

A proposta de d o c a r  os novos m o s  da filantropia na saúde tem por objetivo 

desencadear unia série de reflexões em torno do terna e suscitar o interase no aprofundamento 

das polítias governamentais que regem o país, parbcutarmente as que focalizam as questões 

sociais na área de abranghcia das organizações filantriipicas. 

As Instituições de saúde trazem nos seus registros a confirmação e o testemunho vivo, de 

que especialmente os hospitais, se confundem com a historia das comunidades onde estão 

inseridos. Estas surgiram do idealismo de homens e mulher=, os quais, como pioneiros 

vislumbraram as  necessidades da população e criaram as primeiras casas de saiide com intuito 

de suprir as necessidades do ser humano e, assim, cooperar no seu pleno e integral crescimento e 

desenvolvimento. Por isso são reconhecidas legalmente pois e participam com a gestão pública 

& responsabilidade sociai, particularmente na assistência social, na educaç8o e na saúde. 

O tema aprofundado partira. do pressuposto de que os hospiais filantrópicos têm 

responsabilidade social, conjugada com o poder público, sdvaguardando sempre seus direitos e 

seus deveres, contribuindo assim, na construção de uma sociedade saudável, segundo o conceito 

de saude, preconizada pela Organizaçãio Mundial de SaUde - OMS. E, ao mesmo tempo, buscar a 



sobrevivência, condição essencial para continuarem saudavehente viáveis, ultrapsando os 

velhos paradigmaç e readequãndo-se dentro das tendências das políticas de saúde vigente no atual 

momento histórico. Necessitam também desenhar sua estnitura operaciona1 de acordo com os 

novos modelos de saúde que estão nascendo, em %ver da comunidade e do meio ambiente. 

Este trabalho visa realizar uma breve retrospectiva histórica do conceito de fiiantropia 

nos difémtes contatos e suas respostas As urgências sociais em cada época, bem como a sua 

aplicabilidade a luz dos presupostos e diretrizes do SUS, nessas últimas dkdas. Tem por 

objetivo tamMm refletir como é possive1 fazer filan~opia com as atuas tabelas do SUS, que 

inviabilizam a vida dos hospitais que não realizam atividades e serviços de alta complexidade. 

Busca-se, também, conkxhlizar as experiências realizadas no apago de uma 

organiqáo flantrópica em parceria com o poder público dentro da rdidrade atual do sistema de 

saúde e os impactos que surgem a partir dos novm imperativos legais. &fere+se ainda a 

descrição de aiternativas de sobrevivência económica e manutenção de seu papel sociai 

encontradas por um hospital filantdpico no interior do Rio Grande do Sul. 

Como o Hospital Sgo José está conseguindo equilibrar sua receita, sendo prestador de 

sewiços no Sistema Único de Saúde- SUS s sua interação com o poder municipal? 

A proposta de d o a r  novos rumos na Bantropia em saúde surgiu da intenção de 

apresentar propostas altmdvas de sobrevivência às instituigiks de saiide sem lucrativos. 

Quer, ainda, bwar uma resposta convincente face as incertezas com que se defronta o setor 

fdanlróp~co em relação a s  politicas governamentais adotadas neste Últimos anos e o pesado M o  

da legislaç50. 

Desta forma, inicia-se o desenvolvimento do bãbalho fazendo uma memória histórica das 

instituições filantrópicas, bem como uma breve abordagem do conceito de filantropia e, 

finalmente, politicas sociais e a relação pública-privada 

Nas considerações h a i s  ressaltaremos a importância dos projetos sociais, realizados em 

parceim com o gestor público e outras instituições, legalmente or~izadas .  

E, para finalizar o trabalho, apresentaremos Jgumas reflexões, questionamentos e 

posicionamentos sobre a responsabilidade social e que as organizaçües govemamenEais e não- 

g O V m a t a i ~  ~ W & Q  assumir para produzir um novo conceito referente a filantropia e sua 

prática em tempos de mudanças. 



1 DELIMITAÇÃO M) TEMA 

O tema para esse trabalho refere-se A evolu@o do conceito de filantropia, especificamente 

no setor saúde, contextualizando-o aos dias de hoje. Procura verificar se existe solu@o para a 

equação: finalidade, aplicabilidade de sua abranghcia e responsabilidade social dos hospitais 

filantrópicos de médio porte versus sua possibilidade de sobrevivência na atual conjuntura do 

Sistema bico de Saúde (SUS). 

O tema s& aprofundado partindo do amplo conceito de filantropia e da sua 

aplicabilidade, tendo presente o pressuposto que, os hospitazs filantrópicos, de pequeno e médio 

porte têm, como as demais instituifles e organizações civis, responsabilidade social, perante a 

sociedade. Responsabilidade essa que deverá estar sempre conjugada com o poder público, 

salvaguardando, sempre, seus direitos e seus deveres, para contribuir assim, na construção de 

uma sociedade sauâável, conforme preconiza a &ganimo Mundial de Saúde. 

Ao mesmo tempo, buscará manter a auto sustentabilidade, requisito básico para continuarem 

viáveis na prestação dos serviços e adequando-se as novas tendências de saúde, interagindo, 

corresponsavelmente, com o poder público, comunidade local e rnicro regional, na busca de 

soluçtks em saúde, tanto nas atividades preventivas como curativas.. 

Assim, definido o tema, passo a apresentar o problema da pequisã 



2 FORMULAÇÂO DO PROBLEMA 

Para desenvolver o tema proposto parbse dos conceitos da filantropia, evoluqão histórica 

e das atuais polítims que regem as organizações de saúde, particularmente aquelas sem fins 

lumtivos. Essas apresentam alguns fatores críticos que dificultam o trabalho das institulqdes 

no que tange a sobrevivência e o pleno exercício de suas atividades, com resolução e auto- 

sustentabilidade. 

Perguntase então: 

É viável para uma entidade privada, sem fins lucrativos, desenvolver projetos de saúde, 

com enfoque na promoção, reabi1itaçêi.o e proteção em parceria com o poder público e outras 

instituições, e ao mesmo tempo manter-se economicamente equilibrada, frente aos novos rumos 

da filantropia? 

Como o Hospital São José está conseguindo equilibrar sua receita, sendo prestador de 

serviqos do Sistema Único de Saúde e a sua interago com o poder público? 



3 OBJETIVOS 

Descrever as alternativas de sobrevivência econômica e manutenção de seu papel 

social desenvolvidas por um hospitd filmtrbpico no interior do Rio Grande do Sul. 

3 . 2  Objetivos específicos 

Realizar uma revisão do conceito de fihntropia, contexhiã1izando-o dentro dos 

pressupostos e diretrizes do SUS; 

Descrever sucintamente o papel das instituiçõa na área de presta@o de s e w i p s  aos 

usuários do SUS no RS; 

Enumerar algumas das propostas emanadas pelo hospitd, em estudo para sua 

manutengão econômica, sem abrir mão de seu papel social. 



4 JUSTIFICATIVA 

A compreens50 da finalidade e da abrangência da Filantropia, poderá ajudar a escolher as 

melhores estratégias para redeçenhar o perfil das entidades f i l d p i c a s  neste novo cenário 

social, mesclado de variáveis mudanças que estão ocorrendo em nível local, nacional e mundial. 

A medida de sua inserção no contexto histórico, elas poderão se tornar protótipos em 

questões sociais, poderão contribuir, em muito, para elevar o nível da saúde da  população e, sem 

diivida, reduzir-s&o, com isto, os custos dos múltiplos serviços em saúde, alinhados, hoje, em 

sua grande parte na medicina curativa e com duplicidade no invetimento, pela ineficácia de 

muitos programas voltados à saúde preventiva. 

A medida que as entidades filantrópicas se voltarem para os cuidados primários de saúde, 

um novo significado estas entidades irão obter. Pela participação ativa e co-responsável com as 

causas sociais transformar-se-ão em protagonistas do novo modo de fazer saúde. 

Poderão, então, somar em muito, com o poder público e obter os melhores e duradouros 

resultados na árert da saúde, elevando os padrões sociais na qualidade de vi& dos indivíduos e da 

coletividade. 

Portanto, a revisão da literatura é importante e se dá pela necessidade buscar maior 

clareza e compreensão do conceito de filantropia e sua aplicabilidade, de modo que venha a 

garantir a objetividade e cientificidade do estudo proposto e desvendar possíveis os rumos pelo 

qual a filantropia está se encaminhando. 



5.1 Conceito 

5.1.1 Em sentido amplo 

Pahvra que se originou do latim e do grego, phylanthropos, e quer dizer amigo do 

homem, do seu semelhante, do seu prbximo. Phylo - amigo, antropo - homem. Adotado como 

sinônimo de humanitarismo, de inicio designava exclusivamente a ação social de atendimento ao 

próximo, o sentimento de solidariedade humana, independentemente de quaisquer considerações 

de ordem religiosa, que dão a palavra como sinonimo de caridade. 

E uma expresão de impulso generoso que brota de todo ser humano, em todos os tempos 

e em todas as culturas, incorporando atitude de respeito, atenção e serviço, v o b  a promo@o 

e a proteção do ser humano. 

Se olharmos a palavra filantropia no ângulo filosbfico, moral e dos valores, podemos 

concluir que é um sentimento de comiseração que leva uma pessoa a realizar ações e ou tomar 

atitudes de almismo em favor do ser humano. 

Na concepção da Igreja lhe e atribuído o sentido da caridade, da benemerência, esta se 

constitui na ação do dom, da bondade manifestada na ajuda solidana. Concretamente traduzida 

em obras, como abrigos, orfhnatos e outros, favorecendo um espaço social aos individuos 

desprovidos destes bens, necessitando, portanto, destas obras, construídas sobre o alicerce da 

caridade, da justiça e solidariedade. 

E um compromisso de pessoas , instituições e empresas, que dispensam tempo, tdento e 

recursos, em hvor do desenvolvimento integral de uma comunidade. Também é um conjunto de 

ações não remuneradas, orientadas a promo@o do desenvolvimento social que potencializa o 

talento e a capacidirde humana- 

Os termos filantropia e humanitrtrismo foram introduzidos pelos positivistas, que se 

diziam filantropos e hiinianitaristas, porque prestavam culto a humanidade, não porque fossem 

&dosos, assim emprestando ao termo caridade uma sentimental, de amor impulsivo, 

pouco esclarecido e muito menos cientifico. 



-mente essas acepções, ganham um novo significado, e o mesmo que caridade ou 

beneficência: atei os poderes públicos fazem rekGncia As "sociedades filantrópicas ou 

beneficentes", que se caracterizam pela prática da caridade e não raro do,  por isso, consideradas 

de utilidade pública. 

Em síntese, podemos dizer que a filantropia é toda ação generosa e volunthrih que se 
realiza em beneficio de uma comunidade, sem o intuito de Iucro e sem interesse particuh. 

L <  
Trovador dos h d e s  (. ..) era na vida real, o maior amigo de talos eles, ao m k h o  

de certos ~ ~ p o s  smthentak que esgotam toda sua bcd& nos versos que 
escrevem e não dão um si, vinih  de esmola. ." 

(Sgo Francisco de Assis) 

5.1.2 Filantropia - A luz da Constituição Brasileira 

A expressão entidade filantrópica ao que parece foi cunhada em instmmentos legais sem a 

fundamentação em uma clara doutrina que embassasse tal classificação. Assim, a Constituição de 

1988 usa vlirias nomenclaturas: entidade filantriipica (artigo 199, entidade beneficente de 

assistencia social (artigo 195, parag.70) entidades sem fins lucrativos (artigol50, inciso VI-C 

parag.4") as diversas burocracias governamentais reproduziram em sua cultura institucional u m  

nomenclatura que não e convergente. Não se identificou um instrumento legal que aprofunde tais 

interpretafles tipológicas ou signscado da relação Estado-filantropia privada para além dos 

usos e costumes e dos ritos institucionais de uso repetitivo as legislações. 

O Estado não expressa diretrizes claras no que conceme a proteção daquelas, hoje, 

classificadas como excluidas. As Constituições brasileiras refletem essa imprecisão, o que toma 

mais difícil vincular a concepção de filantropia a uma dada política de atengo aos excluídos. 

Pelo que se percebe, o conceito de filantropia é associado, na terminologia estatal, a uma forma 

de relação e não a um resultado da aç8o. 

5.1 .3 Filantropia e BeneficSncia 

O princípio da Beneficência é um apelo mais intuitivo para todos os profissionais da saúde. 

Muitos autores propõem que o Principio da Não - Maleficência & um elemento do Princípio da 

Beneficência. As citações, listadas a seguir, demonstram as diferentes posições a respeito deste 

princípio. 



"O principio áa Ba&c&ia não nos diz wmo dkkibuir o bem e o main. 
56 nos manda promover primeiro e evitar o segundo. Quando se manifestam 
exi- d i a n t e q  o mais que de p d e  fazer aconselhar-nos a m g u i r  
a m a i w ~ p o s s i v e i d e  b e m e m r e l ~ r m o d  ..."(Fmh~, 1981) 

Portanto, podemos definir Beneficência como sendo uma @o redizada em hvor do outro. 

O principio da Benekhcia &Iece &a obrig* m d  de agir em beneficio 
dos Oiitros. (www.uErgs.br/HCPA/ g~pglbenefmc.htm) 

As características da filantropia são universais e aplicadas em todos os setores. 

No Brasil, para a área da saúde e notadamente para os hospitais religiosos, filantrópicos e 

beneficentes, pressupõe nemsariamente a vinculação ao sistema Único de Saúde - SUS. Assim, 

para serem Certincadas como Entidades de Fins Filantrópicos e consequentemente gozarem de 

bendcios fiscais, poderem receber verbas e subvenções públicas, elas devem: 
- Atender as necessidades sociais, trabalhando pelo bem comum, promovendo a assistência 

social beneficentes e de saúde a menores, idosos, excepcionais ou pessoas de baixo poder 

aquisitivos. 

- Estar legalmente instituídas e tem personalidade jurídica, 

- Ser sem fins lucrativos, não distribuir o superávit ou resultados aos seus membros, mas 

utilizi-10s em atividade que sirvam para cumprir a sua própria Mssão. 

- Aplicar todo eventual resultado de seu trabalho no Brasil. 

- Ser auto-administrrtdas, não recebem ingerências de entidades externas, tem seus próprios 

procedimentos para governar-se. 
- Ser reconhecidas como de utilidade pública federal e estadual ou municipal e estar 

legalmente constituída, em funcionamento há no mínimo três anos. 

- Comprovar que aplicam pelo menos 20% da sua receita bruta anual em atividades sociais 

totaimente gratuitas, percentual este que seja equivalente, no mínimo, a isenção da cota patronal. 

Ou, alternativamente, disponibilizar pelo menos 60% da sua capacidade instalada ao Sistema 

bico de Saúde.Estas características são importantíssimas, e sua estrita observação é o que 

possibilita a chamada imunidade tnbutána, garantida pela legislação, ou seja estas instituições 

não podem ser tributadas com qualquer espécie de imposto federal, estadual ou municipl. 



A figura apresenta um esquema para um melhor entendimento dos conceitos de 

filantro pia. 



5.2 Retrospectiva Histórica 

Datar o nascimento da filantropia no mundo é ter como parâmetro a chegada do homem 

ao planeta terra. Pois pelo que se sabe, desde que o homem existe, é inerente a ele este impulso 

generoso e altniísta em favor do próximo e se perpetua em todas as culturas, não importando a 

raça, cor, credo ou qualquer outro meio que possa vir a distinguir uma raça ou classe social. 

Em se tratando de entidades filantrópicas, temos como par&metro a Igreja que, desde que 

surgiu dedicou-se no serviço da ajuda mútua, atuando nas mais diversas áreas em favor da 

comunidade e sua atuação era considerada sem fins lucrativos. 

Antes da Proclama@o cia República, no Brasil, vigorou o regime de padroado concedido a 

coroa Portuguesa. Desse modo, os reis de Portugal recebiam da Santa Sé atribuigries para exercer, 

ao mesmo tempo, o governo civil e religioso. Percebe-se, assim, o domínio total destes dois 

órgãos, não dando margens para a criago cle associações voluntárias ou algo parecido que 

prestasse serviço de caráter público. No tempo do Brasil colônia, a Igreja e Estado se 

confundiam. 

O século XIX foi marcado por um corte nas relações entre Igreja e Estado. E a partir da 

ConstituiGo de 1891 o Estado passa a ter uma perspectiva leiga, tentando prover-se de recursos 

técnicos e humanos, buscando, então, para si o serviço público, anteriormente entregue a Igreja. 

A separaqão entre Estado e Igreja se concretiza de forma definitiva. 

A Igreja passa a ser mais popular, estabelecendo fortes vinculos com a comunidade e, por 

conseqüência, ocupando um lugar central. Dedicando-se alem da pregação do evangelho e 

práticas rituais, passa a instituir e fundar inúmeras escolas, hospitais, obras caritativas. Incentiva e 

pratica a beneficbncia e a caridade, tornando-se cada vez mais forte entre o povo. Recebia muitas 

contnbuipões das classes abastadas, as quais apoiavam as obras religiosas e sociais que a Igreja e 

os grupos ligados a ela coordenavam. Frente a esse contexto histúrico, a Igreja passa por um 

período de transformaçâo, constituindo-se assim, uma instituição forte e reconhecida pela 

sociedade. 

Inicia-se ai um novo processo de aproxima~ão entre Igreja e Estado onde unem Fé e 

Pátria. A Igreja passa a colaborar com o Estado na manutenção da ordem social e as duas 



instihriçõa respeitam-se mutuamente, onde uma controla a ordem espiritual e a outra a temporal. 

Com a união entre as duas instituições multiplicam-se as entidades filantrópicas nas áreas de 

educação, saúde e assistência social. Os empresários passam a praticar a filantropia, mas sempre 

através das Igrejas de diferentes credos. Esta exerce um papel importante na criaqão das primeiras 

instituições de cunho filantrópico. 

A primeira entidade no país criada com o objetivo de atender desamparados foi a 

irmandade da miseriwrdia que se instalou na capitania de São Vicente em 1 543. Mais tarde, em 

1560, a entidade inaugurou em são Paulo uma pequena enfermaria e albergue. A instituição 

espalhou pelo temtório nacional as santas casas e criou um modelo do que há outros herdeiros 

vivos e fortes, ainda hoje. Beneficias concedidos pelo Estado as entidades benemkritas 

costumavam ser uma a@o direta do monarca ou do presidente. Só no Estado Novo, com o 

presidente Getúlio Vargas, a relagão do governo com a assistência social foi formalizada w m  a 

criaqão, em 1938 do Conselho Nacional do Serviço Social. 

Este foi o espaqo ins titucional dentro do governo na esfera do amparo social. Há mais de 

um seculo a assistência é vista como forma de ajuda aos que precisam. Na segunda metade do 

século XIX as ações filantrópicas aliaram-se a medicina social voltada particularmente na 

prevenção das doenps contagiosas. 

A partir de 1930 o Estado se expande, passando a dominar toda a pres-ão de serviços, 

particularmente na área da educaqão, saúde e cultura. Esta forte presença do Estado na sociedade 

através dos serviços prestados, se consolida pela implantação & legislaçgo previdenciária e 

trabalhista. Previdências privadas, aos poucos, s8o subsútuidas, passando ao Estado o controle 

politico, social e administrativo e, desta forma, uma grande maioria da população fica excluída 

do sistema. Um impulso significativo surgiu com a onda de imigração, que ampliou 

assistencialismo. Com os imigrantes vieram as sociedades de socorros mútuos, com fins médicos, 

beneficentes ou amparo sociais. Multiplicaram-se também as instituiçõe mantidas por outras 

correntes religiosas, como batistas, espíritas e outras. Essas organkções, junto com as 

açsociações de moradores ainda hoje têm ação importante na Srea da assisGncia, do amparo e da 

organização social. 



Nesse período recente & história, a Igreja entra em vários confiitos com o Estado. Contudo, 

as entidades não governamentais sem fins lucrativos aparecem e se consolidam, na hrea do 

associativismo, através de partidos políticos, sindicatos e universidades, etc. 

Esse fortalecimento, foi interrompido pelo golpe militar, buscando sua confiimação por volta 

dos anos 70, quando uma ala da Igreja busca na teologia da libertação sua inspiração, contra os 

conflitos de poder do Estado em forma de ditadura. 

Evidenciado, ao longo da história, que as entidades que sempre estiverim presentes são as 

religiosas, beneficentes ou de assistência social, que se dedicaram a pratação de servivos de 

diversa natureza a comunidade e aos grupos mais fragilidos ch população, quer seja na área da 

educação, saúde e ou assistencia social. 

Sabe-se que desde o período colonial, existiam organizações filantrópicas. A interação 

Igreja e Governo mantinham mútua articulação no que se refere a serviços relacionados com o 

bem estar do cidaao. O papel da Igreja era muito importante e fundamental, pois com a criação 

das primeiras Instituições formavam os espaços por onde passa toda a sociedade. Funcionavam 

como registro civil, como escolas, centros de lazer e festa e principalmente wmo organiza@- 

de ajuda, de assistência médica e social. 
"E exatamente nesse mp que o indivíduo vai encontrar as v o l u n ~ m ,  
como as irmmdde e Conúmas, ahvts  das quais tem acesso aos serviços sociais, ao 
lazer, a conviva1cia social" (Olivek 156) 

As irmandades da Misericórdia são o maior exemplo de entidades sem fins lucrativos, 

estas se mantém até hoje. Atuavam na área da saúde e foram responsáveis pelos primeiros 

hospitais, asilos e outros. Daenvolveram um papel muito importante junto ao estado. Levaram- 

no a tomar as primeiras medidas no setor da saúde, com implantações de novas políticas. Foram 

criadas em Portugal, no final do século XV. Recebiam donativos e herançsrs da sociedade 

colonial, que eram os principais com que mantinham suas obras. 

"Terlarnos ai toda uma hisibria de h t r o p i a  d o r i a i  a w &ud&, que p r o v  em 
épocas posteriores." (Leiltih Lmdin, 1 993.1 4) 

No Rio Grande do Sul, a primeira instituição do gênero foi a Santa Casa de Wseriwrdia 

de Porto Alegre, criada em 1803. Atualmente, são 249 hospitais sem fins lucrativos, no estado 

do Rio Grande do sul, que se caracterizam por seu caráter beneficente, religioso ou filanbópico 

responsáveis por mais de 60% dos leitos disponíveis a popula@o. 



A liir da história e da miss8o das Santas Casas de Misericórdia e das instituições 

privadas sem fins lucrativos, no art.199 da Constituição Federal, contirma sua atuação na 

assistência a saúde com a livre iniciativa. 

"AI? 199 - A assistência d saiide 6 livre a incitava privada 
Pw@i% 1" - As Wtuigões privadas poderão participar de forma complementar do 
sistema iintoo de saide, segundo a~ d h - h s  deste, mediante wnirato de direito piibliw 
ou convênio, tendo prefdncia as entidades ííiantrápicas e as san fins lucrrrtivos." 

Em 1935 é promulgada a lei, estabelecendo a Dechção de Utilidade Pública como 

instrumento de colabomçh entre o setor sem fins lucrativos e o Estado. Sua concessão e 

reserva& ao Presidente da República, situago que p e m e c e  até o momento presente. O 

Estado passa a fazer uma espécie de parceria com o setor privado, onde começa todo um jogo de 

poder e influência entre o público e o privado. 

O setor empresarial, particularmente na área da saúde cresce, não o sem fins lucrativos. A 

previdência social faz inúmeras contrataqões de prestadores de serviqos privados, tornando-se 

assim, a InstituiçBochave para a capitalh@o do setor, proporcionando o crescimento das 

empresas hospitahres e mbulatoriais bem como o desenvolvimento da indústria hna&utica e 

de equipamentos. Contudo, n2io se observa um tratamento diferenciado, por parte do Governo, às 

entidades filantrópicas ou não, não havendo, portanto uma definição formulada e clara para o 

setor filantrbpico. 

De comum a todos esses momentos, a manutengo de uma proposta de filantropia em 

instituições do setor privado, ainda que nblucrativo, necessitam redefinir sua 

missão smial, readequando-se is demandas dos novos tempos, assumindo uma cultura 

filantrópica. 



6 A FIUNTROPIA FRENTE AO SISTEMA ~ X C O  DE SAÚDE 

Atualmente já existe um novo enfoque em tomo das políticas sociais e um novo 

direcionmenm. A nova ordem, hoje, é sair do assistencialismo, buscar novas formas de ações 

que contemplem o homem na sua integralidade implantando programas sócio-educativos. 

desenvolvimento comunitário e geração de renda e tantos outros. Tudo isso só será possível, se o 

cidadão estiver em pleno gozo da saúde, conforme preconiza a Organhqão Mundial de Saúde. 

Entende-se, pois, a fiiantropia como defesa dos direitos dos assistidos. Trata-se, engo de 

assegurar o direito a educação, a saude, à alimentação e a assisthcia social para todos os 

cidadãos. 

O reconhecimento & assistencia como direito social foi definido pela Constituição 

Federal de 1988 e sua regulamentação pela Lei Orgânica de Assistência social ( LOAS) em 

1993,o que isto significou para a assistência, o fim da "travessia do deserto". Tal reconhecimento 

possui um significado político social inquestionável e inegociável, apresenta-se como ocasião 

privilegiada para superar sua compreensão como dever moral de ajuda e entendê-la como dever 

legal de garantia de beneficios e serviços sociais. 

O SUS é então criado com os firmes propbitos de aiterar esta situação de desigualdade na 

assistência a saúde da populaflo universalizando o acesso ao atendimento, tomando obrigatório o 

atendimento público de forma ptuito a qualquer pessoa. 

Mas o que é o SUS? Que modificações ele traz para as politicas de saúde no pais? 

Ao definir o Sistema Único de Saúde a Constituição Federal de f 988, em seu artigo 198 

contemplam que: 

"Art. 198. As a@es e serviços públicos & salide integram uma rede regiodkia e 
h i ~ ~  e wnstituem um sistema him, orgarrizado de w d o  com as m t e s  
&&.,+/&: 

'7 - -, com dhq% Única em cada esfera de governo''; 
Ti - atendimento nitegra2 com prioridade para as a l i v h i k  preventivas sem". 
p r e j u i z o d m ~ ~ ~ ~ c i a q  
"iII - p&ipa@o da c o m ~ e n .  
Par&& únioo- o Sistema Único de Saúde será hmciado nos ternos do artigo 195, 
oom recursos do orçamento da SeguriíMe S d ,  da Uni&, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos municipios, ai& de outras fantes" 



O Sistema Único de Saúde e um sistema público, ou seja, destinado à toda a população e 

financiado pelo Estado, com recursos arrecadados através dos impostos que são pagos pela 

população. 

Fazem parte deste sistema os centros e postos de saúde, hospitais, incluindo os 

universitários, laboratbrios, hemocentros e tambem fundaç2is e instituios de paquisa, como por 

exemplo, a Fundação Osvaldo Cruz e outras. 

No Sistema Único de Saúde - SUS, o setor privado participa de forma complementar, 

através de contratos e de convênios de prestação de serviços ao Estado. Isso porque nem sempre 

as unidades públicas de assistência h saúde 6 suficiente para garantir o atendimento a população 

de uma determinada região. Obedecendo aos princípios básicos que regem a operaciodimção 

do SUS, seguindo-se as diretrizes, da Universalidade do acesso aos serviços de saúde em todos 

os níveis de assistência, isto é, dar atendimento a todas as pessoas que necessitam de cuidados 

com a saúde, a Iguddadie da assisthcia h saúde e a Quidrtde na distribui@o de recursos, 

destinar mais recursos parsi localidades mais pobres e com menos capacidade de atender às 

demandas de sua população, Resolutividade dos serviços, isto e, capacidade de resolver os 

problemas de saúde e por fim a Integralidade da assistkncia e a Participação da comunidade. 

Portanto, sabese muito bem que todo cidadão possui o direito de ter assistsncia gratuita a 

saiide e que também é um dever do Estado responder por esse direito, como reza artigo 2 da Lei 

8080, de 19 de setembro de 1990 

"A saúde imi &to funhmtrtl do ser humano, devendo o Estsdo pmvm condi* 
indiqmsheis ao MJ pleno exercício''. (CoWmea de Leg;islaFão,, p. 23) 

Porém, contradiçães se evidenciam. Elas residem no frtto de que, wtá na responsabilidade 

do Estado responder as necessidades bisicas do c i d d o ,  particularmente no que se refere em 

questões de saúde, mas isso, nem sempre acontece; transferindo então para entidades particulares 

com fins lucrativos ou n60, a responsabilidade de preencherem as lacunas deixadas pelo poder 

público. Aquilo que deveria ser de direito do cidadão, assume forma de benesse concedida pelas 

instituições filantrópicas. 

A saúde, a educação e a assistência social sempre estiveram atreladas a Iegrsla~ão da 

filantropia. Para cada uma dessas áreas, a legislação prevê requisitos diferentes, de acordo 

com o campo de atuação. No caso nos hospitais filantrbpicos, o atendimento do usuário do SUS 



é obrigatório, sendo esta a condiqão para a obtenção da renovação do Certificado & Entidade 

Beneficentes de Assisthcia Social (CEBAS). 

As instituições filantrópicas participam de maneira integrada e co-responsável na 

promoção da saúde e na prevenção da doença, conforme art. 5 item a 
"...*ia b pessoas por intermédio de Wes de prmqão, proteçso e recupera@o 
da saiide, com a realizrtFgo integrada das Wes asdências e das a t i v i e  
preventN11s." (IA 8.080190) 

Para que sejam reconhecidas e sejam asseguradas as condiqdes, de exercício de siias 

atividades, de uma forma auto-sustentável necessitam de recursos financeiros que possam cobrir 

as despesas referentes aos serviços prestados a população usuária. 

Para ser declarado filantrópico e fiuer jus ao CEBAS - certificado de Entidade 

Beneficente de Assistência Social, devem seguir o que reza o artigo 3" do Dec.2.536, de 

06.04.98: 

''I - &ar legalmente &aiida no Pais e em efdvo funcianamento"; 
ll - estar m e n t e  insgita no Conseb Municipal de Assistência Social do 
muniupio de sua sede, s houver, ou no umselho estadual de A-cia Social, w 
ConseIho de Assastêmia Social do distrito federal, 
IIí - estar previamate registrada no Conselho Nacmonal de A s h h i a  %ai ." 

Dentre os beneficios de que desfrutam as entidades declaradas de Utilidade Pública 

Federal incluem-se as isengões das contribuições para a Seguridade Social, do imposto de 

importaqão e da CPMF, de acordo com o artigo 55 da Lei 8.2 1 2/9 1. 

A concesgo e renovaçlio do certificado de filrtntropia sBo concedidas pelo Conselho 

Nacional de Assistência Social - CNAS, conforme prevê a Resolução no 1 77, de 1010812000 

com a validade de três anos. 

O Hospital filantrópico, nos termos do artigo 4' da Portam no 1.695, de 23.09.94, tem a 

condição de parceiro do Poder publico. Esta Portaria estabelece normas gerais sobre a 

participaqão preferencial de entidades filantrbpicas e entidades sem fins lucrativos no Sistema 

Único de Saúde e define o regime de parceria entre o Poder Publico e essas entidades. 

O Ministérro da Saúde busca, através de políticas, estabelecer a correta adequslgo e 

funcionamento das instituições públicas e privadas, mediante regulação e estnitwqão 

Sistema Único de Saúde, como paradigma básico para o desenvolvimento das políticas do país, 

direcionando sua atenção a Saúde e a Seguridade Social. 



Assim, a Lei Orghnica da Saúde - 8080190, em seu artigo 1 7, determina as competências 

do SUS, criado em 1988. Compete, portanto, ao poder publico assegurar e garantir que o 

preceito constitucional, derente a saúde, seja efetivamente cumprido mediante políticas sociais e 

econômicas. Todo o esforço deve ser conjugado para que realmente esse direito venha a se tornar 

realidade em nossa nação. 

Dentro da perspecúva da implantação da Assistência Social como política de seguridade, 

garantidora de direitos sociais, tem a estratégica competência de aprovar a política Nacional de 

Assistência Social e seu oqamento, nomalimr as agões e regular a prestação de serviços 

públicos e privados neste âmbito, num sistema descentralizado e participativo. 

Compete, ainda, ao CNAS estabelecer diremes e aprovar os programas de assistência 

social, acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os resultados sociais e o 

desempenho dos programas.. 

A outra hx desse inovador conselho e a herança da filantropia exercida pelo Conselho 

Nacional de Seguridade Social, de regulação sobre o conjunto de instituiçõeç privadas, pois 

rnantkm a responsabilidade de fixar nomas e conceder atestados de registros e certificados de 

entidades de fins filantrbpicos, como condi@o de acesso e subvenções e isenções. 

Matriner 2001 (248) tece comentirio em tomo da primeira Conferência Nacional de 

Saúde, a qual apresenta. e aprova a poiítica que dehe as competências das tres esferas 

governamentais e das instâncias de controie social, destacando o papel da sociedade civil, 

enquanto integrante dos órgãos de deliberaqão e mntrole e enquanto rede de serviços 

complementar ao Estado. Continua dizendo ainda que não estabelece, no entanto, critérios 

transparentes e democráticos na arhcula@o entre as instâncias governamentais e não- 

governamentais, deixando pouco explícito o sistema de relago público-privado; não 

considerando também a interface cla assistência social com as demais políticas, nem sequer com 

as componentes & Seguridade Social. Propõem o estabelecimento de percentuais nas três esferas 

para financiamento de recursos, critérios de partilha e formas de financiamento da assistencia 

social. E mais, ignora completamente a questão da relação do estado com as  entidades sociais. A 

Iegisla@o da filantropia até o ano de 1 998 definia para as três áreas de sua intema@o - saúde, 

educação e assistência social - crifios para sua execução, estando esses ~1aciomd.o~ aos 20% 

da receita bruta da Instituição filantrópica, destinada ao atendimento grahtts qa ativichdefim, 



ou por opção disponibilizar 60% da capacidade instalada na Instituição em atendimentos pelo 

Sistema Único de Saúde. Assim, os hospitais poderiam optar por uma dessas formas no 

cumprimento da fiIantfopia 

Entretanto, para romper com a segurruip das instituições filantrópicas na real iqão de 

suas atividades fins, em meados de 1 998, precisamente a partir da reforma fiscal desenvolvida 

pelo governo federal, ocorreram senas mudanças quanto a legislação filanbopica, provocando 

uma grande insatisfaqão e contrariedade por parte dessas instituições. 

O argumento utilizado pelo governo federal quanto às medidas tomadas, referia-se a 

filantropia, a qual deveria ser desenvolvida de maneira espontânea e sem nenhuma contmparbda. 

A maneira como o governo tentou resolver o problema da divida externa batendo de 

frente com as instihiig8es filantriipi~s, principalmente de cunho religioso, as quais, são 

responsáveis por um grande número de atendimento de uma grande parcelas da sociedade. 

Embora não respondendo às expectativas de todos os segmentos, o Conselho Nsrcioml de 

Assistência Socid alcança seu o objetivo e estabelece urna nova política de reordenação nas 

questões filantrbpicas das ações determinando mecanismos, por vezes, contmditbria com a 

própria legislação, que defende: "Saude é o direito do cidadão e dever do Estado", conforme já 

foi abordado neste capítulo. 

Veremos, então, que existem contradições. A realidade da prática dos hospitais com o SUS 

8 representada pelo desequiiibrio econômico e financeiro dos convênios/contratos que os 

vinculam, o que contraria frontalmente a n o m  que regula esta relação (art.26 parágrafos 1" e 2" 

da lei 8.080190), sem fdar na total impossibilidade de garantia efetiva da qualidade na execu@o 

dos serviços contratados. Este deequilíbrio é claramente idenacado quando observamos 

as tabelas que o SUS adota pam pagamento pelos serviços prestados, onde se constata uma 

diferença substancial entre a receita auferida e o custo existente. Note-se que não se fhlou em 

margem de resultado e, sim, excfusivamente, em custos, os quais d o  substancialmente menores 

se comprados com outros segmentos hospitalares, em funç5o das imunidades e isenções- 

prerrogativas dos Hospitais Filantrópicos. 

Contudo, considerando o total dos atendimentos realizados pelos hospitais, aí incluídos a 

complexidade, tem-se, em &dia, para cada R$l00,00 de custos que os hospitais rejxesentados 

têm na assistência de um paciente do SUS, o Sistema remunera somente em R$71 ,O0 para 



hospitais com FDESP e R$ 45,OO para os demais hospitais. Assim, as práticas contábeis 

demonstram que, para os primeiros, há uma defasagem de 41% entre custo e receita e, para os 

demais, a mesma é de 122%. 

Estas dehagens, que evidentemente geram o desequilibrio econômico e financeiro ora 

provado, têm origem de longa data, fato que é público e notório. Os esforços empreendidos pelos 

hospitais, para manter os atendimentos subsidiando o SUS, têm sido de to& ordem. Seja 

captando recursos limitados, na assistência a outros mnvgnios, ou contmndo empréstimos 

banciirios e alienando bens patrimoniais. 

O prolongamento desta relação desequilibrada, por óbvio, levou os hospitais a patamares 

de endividamento insustentáveis, h como a um progressivo sucateamento, dirninuiqão da 

oferta de atendimentos, fechamento de portas, descadastramento de hospitcus e profissionais 

médicos e superlotaçgo de hospitais que ainda preponderantemente atendem ao SUS. Em síntese, 

esta é a causa principal da chamada crise da saúde, que atinge a maior parte da popuiaqão 

brasaeira. 

Tal situação, já com efeitos públicos e incontornáveis, agravou-se consideravelmente nestes 

últimos anos, com a a l w ç ã o  da política econômica do pais. A elevação dos custos dos 

medicamentos, dos materiais de uso médico, dos filmes de RX, dos juros bancários, com 

manutenção de tecnologias e inviabilidade de importações, definitivamente torna a relaq.40 

obrigaciona1 com o SUS insuportável, por mais vocação social que estes hospitais tenham com 

suas comunidades. 

Diante do quadro aqui exposto, em que se evidencia o desequilibrio econ6mico e 

financeiro da relação conveniav~ontratual mantida com o SUS, com total inviabilidade de 

custeio, independentemente de ouiros encaminhamentos que se têm notícia, é absolutamente 

impraticivel o pedido do suscitmte. 

A Lei Orgânica da Saúde no 8.080, de 19 de setembro de 1 990, em seu artigo 24 preceitua 

a participaqão dos hospitais privados filantrópicos quando as disponibilidades do Sistema forem 

insuficientes para garantir a cobertura assistencial à populaflo. 

Temos o descumprimento por parte do Gestor da Artigo 26, 9 1' e 5 2" da ki no 

8.080190, Lei Orginica da Saúde, n5o se mantendo o equilibrio econômico e financeiro nas 



obrigações e, por conseguinte, também impossibilitando a garantia dos serviços prestados. A 

tabela a seguir denota a injustip da remuneração praticada pelo Sistema. 

Figura 02: Vatores Pagos pelo SUS 

konsulta Médica 
- 

b_55 

Fonte: SINDIBERF - C h g r e m  Estadual da Pastorril da Saúde. SUS - F h t m p i a  Porto ai- Julho, 1998 

Outro dado importante indica que a partir do Plano Real em julho de 1 994, a vari~ão  do 

IGPM até 2001 çonespondeu a 225%, a innação dos custos hospitalares foi de 235% neste 

mesmo período e o salário minimo foi corrigido em 21 0%; enquanto que a Tabela do Sistema 

Único de Saúde foi reajustada em apenas 3 1% em igual período e no ano de 2001 não aconteceu 

qualquer reajuste. 

Figura 03: Compsrativo SUSxImüdom-m 

Fonte: SIMDIBERF - Congresso Estadual da Pastoral da Sdde. SUS - F i h k q i a .  Porta alegre. Julho, 1998 

Frente o quadro exposto é imporhnteã aprohndaa as questbes relacionadas entre as 

partes e estabelecer requisitos básicos de negociações e parcerias, no verdadeiro sentido & 

palavra. Dallari entende Estado como ordem jurídica independente e que tem como M i d a d e  

a busca do bem comum de um povo num espaço territonal geograficamente delimitado. 

Esta finalidade do bem comum fica evidenciada na Carta Magna, quando diz que saúde, 

educação e assistencia social é direito de todos e dever do Estado, bem como estipula inúmeros 

direitos e garantias fundamentais. Também estabelece que o Estado deve consmir uma 



27

sociedade livre, justa e solidária e proporcionar condições para o desenvolvimento nacional,

erradicar a pobreza e a marginalização,reduzir as desigualdades sociais e regionais; promover o

bem de todos, sem distinção de raça, cor, credo, nacionalidade e ideologia política e religiosa. "O

Estado é o conjunto de todas as condições de vida social que favoreçam o desenvolvimento

integral da pessoa humana", diz o Papa João XXIII.

Para que as finalidades básicas do Estado sejam cumpridas, este necessita de recursos

humanos e financeiros. Com relação aos recursos humanos, sabe-se que o Estado possui uma

gigantesca estrutura, chamada máquina administrativa e, apesar disso ainda, não consegue

atender toda a demanda proveniente das necessidades humanas e sociais do território de sua

abrangência e, nem sempre presta serviços de boa qualidade e resolubilidade, sendo então,

passível de inúmeras críticas, por ser extremamente burocrático e altamente onerosas.

É imprescindível para o Estado, na manutenção de seus fins, a captação de recursos

financeiros e, para tanto, institui impostos, contribuições e taxas sobre pessoas fisicas e jurídicas.

São as empresas com fins lucrativos que basicamente mantém a estrutura do Estado.

Através dos pagamentos de tributos destas empresas que o Estado presta os chamados serviços

de assistência social, possibilita às classes sociais menos favorecidas condições mínimas de

sobrevivência.

Na realidade, o Estado não faz parte do setor produtivo de uma sociedade, é, sim, um

mero gerenciador de recurSOS.O que se conclui é que a iniciativa privada é agrande mantenedora

de toda a assistência social (saúde, educação, etc) de uma sociedade.

Mesmo com toda a carga tributária que o Estado impõe a iniciativa privada, este .ainda,

não consegue atingir plenamente o cumprimento de suas finalidades em relação a comunidade

humana colocada sob sua responsabilidade.

Sendo assim, permite a atuação de particulares paralelamente a sua atuação, preenchendo

desta forma, o imenso vácuo que .ele, estado, não tem estrutura para assumir relação as diferentes

demandas sociais.

Estes particulares são a chamada iniciativa sem fins lucrativos, que prestam inúmeros

serviços sociais, substituindo, desta forma, o Estado. Em contrapartida, o Estado concede a estas

instituições alguns beneficios que a iniciativa privada com fins lucrativos não possui. Podemos



dizer que C uma espécie de terceirkação do serviço estatal, pois o Estado delega a entidades 

privadas, um serviço originariamente seu. 

O Estado proporciona, então a estas instituições sem fins lucrativos várias concessões, 

como o reconhecimento estatal da condição de fdmtropia, e ihe atobui uma categoria especi J 

que dá acesso aos beneficias que funcionam como um privilégio instihicional, mas que, de frito 

são "passaportes" burocráticos para acesso a bene6cios estatais com: imunidades, doações, 

cessões, subvenções e isenções. 

Documentos como o Certificado de Entidades de Fins Filantrbpicos e a DeclaraÇao de 

Utilidades Pública permitem o acesso indireto do fundo público através das doações, de pessoas 

fisicas ou juridicas as entidades filantrópicas. M& garante também, a condição de estar imune à 

tributa@o conforme disciplina o artigo 1 50 da Constituição Federal. 

Salienta-se aqui o fiágil papel social do Estado nessa concepção de siibsidiariedade, 

cabendo por consequên~ia, ao próprio individuo, a b í l i a  e a sociedade a msolu@o dos 

problemas sociais. 

Assim, as Novas formas de gesGo dos serviços Pu blicos p.35, afirmam que: 

"...a parceria piibiim-privada no mnpo social t uma modalidade de e 
d-a da a@o pública, pela qual a @o estatal delegAvel t desgivolvida em 
espaço mimtemate páiblioo s h h ,  mamdo, faPa do âmbito do E&ado; este espw 
t o &tado da amjugaFão de difaentes elementos piibiims e privados que um ao 
atendimento de in- phblioo; e é possível criar, nesse espap, altemaiivas M v &  
de gestão." 

A parceria deverá preconhr a melhoria dos serviços prestados A popula@o de maneira a 

se conmetkr os princípios do SUS. Em tempos de mudanças é importante sdieniar também que: 

"'As paroerias podem desempenhar um papel m a m e n t d  m rehrma do Esí& mas, 
nenhuma dorma poderá fim d i a  ~ ~ v a m e n t e  a elas. Cabe ao E-, ao adotw 
m a  politica de parmias desenvolver uma atuqh planejada e mnpensat6ria que 
garanta a #a u n i v d d a d e  do  to e da qualidade dos & p s  
p r d  po~ulação." 

Com a crescente desigualdade entre as classes sociais e o aumento da populaç4o 

empobrecida, faz-se necessário estabelecer, cada mais, níveis & parcerias, sejam elas públicas 

ou com empresas privadas para buscar soluç6es para as questões de vi& e saúde cia popuiação. 

Justifico esa reflexão com a posicionarnente de Spink e Clemente 



"... dentro de uma realidade mmomica nacional e inkmacimal perversa e cridom de 
d & g d h k  revela-se na necessidade de implemmtar estratégias de h v o l v i n e n t o  
suskntáveiqueultrripassemos~.. . " ( z o - & ~ ~ ~ í ~ s t * ~ . 5 )  

De fato, se considerarmos os extraordinários beneficias proporcionados pelas entidades 

filantrópicas e os cotejarmos com os valores que deixam de ser recolhidos referentes a isenção da 

cota patronal, chegaremos a conclusão de que é seguramente muito barato ao governo continuar 

com esta política, pois se tornasse a decisão de substituir as entidades em seu trabalho social, 

educacional ou na área de saúde, teria um gasto sensivelmente maior do que porventura 

arrecadana. 

A consciência de que o Estado é insuficiente como promovedor de soluções para a 

crescente complexidade sociais vem gerando, na grande massa de pessoas físicas e nas empresas, 

reflexões sobre o exercício da cidadania. Os efeitos chegam em ritmo acelerado. As instituições 

filantrbpicas desenvolvem e ampliam sua responsabilidade social e as Organizações Não 

G o v m e n t a i s  se muf tiplicam, se profissionalimn e atingem graus de capilaridade nunca antes 

experimentados em nossa histbria Temos hoje no Brasil cerca de 400 mil organi-es n8o 

governamentais que empregam um enorme contigente de pessoas em imensas atividades. E a 

sociedade civil trabalhando por si própria, avaliando seus problemas mais gritantes e buscando 

soluções. 

Diante da omissão do Estado e sensibilizada pela extensão e gravidade da  sihm@o 

problemática do país, em questões de pobreza e exclusões, a sociedade civil, tomando 

consciência dessa realidade social, se organiza e inicia um processo de produgo de serviços 

com sentido público, sem gerar lucro, enfim, desencadeando projetos e programas sociais em 

vista de um bem maior. 

Parece um tanto paradoxd. Enquanto se observa, numa grande parte da sociedade, o não 

envolvimento em questões politicas, verifica-se, no entanto, um reacender, em determinados 

segmentos, o impulso à solidariedade e a filantropia. 

Em diversos segmentos sociais surgem iniciativas mobilizadoras de diversos recursos, 

quer sejam materiais, financeiros e outros, bem como agências financiadoras nacionais ligadas 

a empresas. Por volta dos anos 90 surgem fortes movimentos em hvor da cidadania e meio 

ambiente, conjunto de novas instituições de assistência social, voltadas agora para a ruptura das 

práticas Eradicionais assistencialistas. 



Ainda que as entidades religiosas continuem fortes na sua atuação, empreendendo 

esforgos para se modernizarem, para atualizar seus métodos de intervenção se ampliem 

expressivamente, surgem ao lado destas, instituições completamente diferenciadas e isentas de 

d t e r  religioso. 

O espaço social difuso entre o Estado e o mercado vai sendo ocupado por agrupamentos 

voluntAnos, sem nenhuma vinculação legal ou burocrática e rnantendo administração autônoma, 

atuando de forma organimda, para minorar os problemas sociais que mais afetam a dignidade da 

pessoa humana. Avançando desta forna, com uma atuação de impacto, produzida pela eficácia 

e a eficiência, no terreno abandonado pelo Estado, que n8o cumpre seu dever de proteçiio social 

aos cidadãos. Estas organizaç6es, embora adotem política propria de captação de recursos, 

geralmente disputam ainda os financiamentos estatais e as isençbes e imunidade. 

Assim, o interesse das organipições não governamentais hoje é descobrir a causa ideal. a 

se dedicar e /ou a uma @o estratégica que garanta a condição e o reconkecimento de entidades 

filantrópicas. 

O comentário que fZiz Kun sobre a questão decisiva é saber se este novo setor que se 

impõe tem condições de ser um novo paradigma de reprodução social. Para tanto, "ele terá que 

ir além das simples medidas paliativas ou seja de urgência, destinadas somente a faz&'. 

curativos leves nas feridas abertas pela 'mão invisível' do mercado globalido. Continua 

dizendo ainda, se continuarmos s e m  nenhum movimento de desenvolvimento e com o 

esvaziamento progressivo do Estado, com certeza tal filantropia não sobrevirá somente com as 

"migalhas da caridade" deixadas pela produção que visa o lucro. Será  necesshio que fbmule sua 

própria perspectiva & desenvolvimento para o século a em vez de ser um mero sintoma 

passageiro da crise."(Folha de S. Paulo, 3/2/95)". 

Essas instâncias têm mantido por longo tempo uma relação de compromisso mútuo por 

meio de múltiplos mecanismos reguladores, como afirma MestrinerJ001 (287) "a ação estatal 

se fez 'supletiva' às iniciativas privadas. Instalando uma politica de reconhecimento e reforp Bs 

instituiqões sociais já existentes, referendando uma atenção só emergencial e transitória, em 

detrimento de uma política de assistência social pública garantidora de direitos de cidadania". 

Com a legislqão voltada especificamente ao ajuste fiscal, a relação público-privado 

estabelecido até então, na concessão de beneficias e incentivo para assumir problemas sociais, 



agora reverte essa intençTio passa a restringir os beneficios, causando conflitos de orientação, 

incongruências entre as leis. 

Veremos também que a subvenção, mecanismo de relaqão do estado com si filantropra, 

torna-se um mecanismo de diluição e não de afirmação de direitos, impedindo a identidade do 

cidadão pelo Estado. O reconhecimento do cidadão e transferido para a organimção sem fins 

lucrativos. Esta se apresenta perante o estado para ser reconhecida, registrada e receber o caráter 

de utilidade pública. E assim, receber a 'ajuda' do Estado em f o m  de convênios, concess80 de 

beneficios como isenções, imunidade e dedutilidade de doa@-. Permitindo assim, ao Estado 

operar a questiio social com o princípio da subsidiariedade, transfkrindo a responsabilidade social 

para o setor filantrCipico. 

No final do século com a ascem80 dsi democracia e a inse-o constitucional da 

assistência social wmo política pública efetivadora de direitos sociais , a pr8tica da filantropia 

tradicional. confronta-se com o impasse da reformulação da relação Estado-Organizações Sem 

Fins Lucrativos, passando para uma pdtica mais democratizada. 

Mestruier tece seu comentkno a respeito na evoluçâo da interpretação & fihntropia e & 

prática, dizendo: 
Assim, convênio que vai se a b e h  como h m a  mais mançda de pararia, por 
i n W o  de nisbumentos juridicoa, que compromete ambw as partes conveniridris num 
projeto em cqmaq&, não extingue a subvenção, que se mnstitui num simp1es repasse 
de r e c m  de manuteaçslo da ~IF&U@O, sem nenbum oonmle, nem inmpra as 
irnunldades e isen#ks que continuam p d e h t e .  (O E s h h  entre a f l anbp  e a 
asishcia 30~ial.200 1 ,294). 

Não se trata, pois, de traasferir a responsabilidade para o setor filantrópico, msis sim de 

abrir novos espaços instihicionais ou seja uma parceria que seja de outra natureza, f h a d a  em 

novas bases de compromisso ético e sob novo rderencial normativo, que vdorize a presença e 

atuação do setor filantrópico, como protagonista de sições transformadoras em defesa da 

cidadania. 

"Na h h  naturalãdade em si mke asmiar flanirvpia e h. Seu entendmento como 
solidariedade com a dignidade do ser himiaino p d t e  a can- de uma dm$o no 
campo doB direitos m i a i s  e a univerddde da pmie@ social da ~gundade social. Isto 
exige., p&u, lihtar a flantmpia do ciimpo & um dever m o d  e alçá-la d condição de 
d & a @ o  de solidaridade, o que supõe a luta pelos vaiores de iguaidade e equmdade 
rili sociedade." SpoWi, 1994b:gO 



Trata-se, então, de implementar uma reforma de Estado que inclua a sociedade e suas 

ormizações por meio de novas formas de parceria e de um sistema de regulação demwrática e 

transparente. 

Para se consolidar sob a bgide da  cidadania, o sistema de relação das organizaçh 

filantrópicas ou não com o Estado precisa ser assegurado o acesso ao fundo público como 

compromisso com as politicas sociais, devendo ser então tratada a questZio da fllantropia como 

hoje e interpretada pelo Estado. A celebração de convênios, juridicamente aceitos necessitam 

serem recuperados dentro dos padrões mercadológicos e assim as instituições possam recuperar a 

credibilidade e a compatibilidade do neglicio com as políticas sociais vigentes no país. 

Uma refonna meramente jurídica é incapaz de fazer surgir um novo estado. E necessária 

também uma reforma na organizãeo social como premissa de socialização dos bens e serviços. 

E preciso, diz Mestriner, "reinventar novas formas de reiapo entre o Estado e a sociedade, novas 

figuras jurídicas, que apontem para autonomia das organiwes e sua inclusão nesa  relação". 

E urgente que aconteça em nosso país a construção de um espaço público para viabilim 

decisões mtratkgicas, rompendo fronteiras burocrAticas que separam o Estado e o cidadão e 

consolidar uma efetiva política pública que garanta a qualidade de vida para todos, 

particularmente aos mais desprovidos. 

As parcerias entre organizações da sociedade e o estado têm assumido, nestas últimas 

décadas uma dinbica diferenciada segundo esmtegias preconizadas de ambos os lados e dos 

recursos necessários para se tomarem viáveis. 

A transferhcia de responsabilidade do Estado para organizações sociais e a sociedade e 

um processo de responsabiliza@o do indivíduo e por outro Iado uma perda de direitos. Ao serem 

particulariados pelos critérios das orpiwições não governamentais, o atendimento e serviços se 

&em dentro de padrões definidos na particularidade das organizaçaes e não com referenciais 

publicos universais. 

A parceria pressupõe, por sua vez, o conflito, que precisa ser explicitado para que o 

Estado não efetive a transfdncia de responsabilidades, mas amplie a participação da 

sociedade e promova mais eficiência e eficácia para o público, com serviços que podem ser 

prestados de foma diferenciada e melhor que os dos esquemas burocráticos dominantes. 



Enfrentar estas novas f o m s  de gestão e um d d o  para todas as entidades que querem 

ingressar no processo de constniçIo de parcerias. 

A mudança de mecanismos decisbrios C que vai possibilitar uma permanente aberhira ao 

diálogo e novas formas de poder, confirmando, assim, a garantia da cidadania co-responsável. 

Falar de terceiro setor é também Mar da forma como o poder público e a sociedade 

interagem. Nesta iriteração há formas m h a s  de repasse de bens, tecnologias etc. 

Já faz algum tempo que o poder publico notou, que em muitas áreas, embora seja de sua 

obrigaflo constitucional, sua atuação não é satisfhtória na atenção plena da saúde, sendo menos 

eficaz que outros atores sociais vem daenvolvendo. As Organizações Não Governamentais tem 

atuado com desenvoltura e extrema competência no campo da educaqiio, saúde, de& da inibeia, 

e em outras áreas. Assim, tornou-se praxe o repasse de verbas públicas para aplicação em 

programas de naturem pública a serem desenvolvidos por entidades de direito privado. Nesse 

sentido a Lei 9.790199 criou uma forma de repasse, o termo de parceria, que pretende ser um 

veículo legítimo e adequado ao repasse de verbas públicas para entidades de direito privado. 

Existem significativas diferenças entre o termo parceria com outros métodos de repasse 

de verbas. Antes da Lei 9.790199, a f o m  mais popular de interação financeira do setor público 

wrn o privado era o convênio. Dotado de regulamentação experimentada na prática, o convênio 

não era inteiramente adequado para o que se pretendia. A princípio, convênio é a forma de pacto 

entre pessoas de direito público. Ao aplicar a metodologia de convênios ao setor privado, a lei não 

fez grandes concessões e exigiu do setor privado a mesma natureza de prestaçAo de contas que vale 

para o setor público. Desnecessário dizer o quão penoso se tornou manter um convênio. 

JA o termo de Parceria tenta evitar tudo isso com uma prestaç8o de contas que privilegie os 

resultados efetivamente obtidos, menos burmtizados, e possibilita o concurso de projetos com a 

escolha de entidades que privilegiam os seus compromissos swiais. 

Conforme o posicionamento de Oliveira, a lógica do poder que prevalece nas relações 

entre Estado é a l~gica do lucro que orienta a ação das empresas no mercado. Iniciativas 

empreendidas por cidadãos afirmam o valor da solidariedade. Um terceiro setor não lucrativo e n8o 

~ o v e ~ e n t i t i ,  coexistem hoje, no interior de cada sociedade, com o setor público atatal e com o 

setor privado empraarial. 



Já é consenso que nern o mercado nern o estado têm condi@es de responder, por si sós, aos 

desafios do desenvolvimento com eqiiidade. A participação dos cidadãos é essencial para 

consolidar a democracia e uma sociedade civil dinâmica. É o melhor instrumento de que dispomos 

para reverter o quadro de pobreza, de violência e exclusão social que ameaça as bases da 

sociedade. 

O Bmsil têm uma rica história de solidariedade e trabalho conjunto com movimentos 

populares, mas pouco &-se relacionado com as iniciativas emergentes de filantropia empresarial. 

Muitas entidades assistenciais trabaIham infomalmente em nível comunitário, com inegável 

eficácia, mas escassa visibilidade e susteniabilidade. A rique- a diversidade e o potencial do 

terceiro setor, s8o muitos maiores do que sua visibilidade pública. A idéia de um terceiro setor 

provoca a imaginação a inventar outras figuras. Ela poder ser idealmente concebida como uma 

entre as outras classificações entre o privado e público. Ou seja, o conceito denota um conjunto de 

organi-ões e iniciativas privadas que visam a produção de bens e serviços públicos. Este é o 

sentido positivo da expressão. Bens e serviços públicos, neste caso implicam em dupla 

qualificação, não geram lucros e respondem as necessidades coletivas. Eventuais beneficios 

auferidos pela circulação destes bens não podem , em conseqüência, gerar um patrimônio 

particular. Quaisquer excedentes devem ser reinvestidas nos meios para produção dos fins 

estipuiados. Quaisquer que sejam as variantes, no entanto, há um elemento comum que deve ser 

kado:  o conceito implica uma expansão da idéia corrente sobre a esfera pública. 

Entende-se que a 'tida pública" não é feita apenas de atos de governo, mas também da 

atividade cidadã, ainda de participação e a@es de indivíduos, grupos e instituições que têm como 

finalidades k e r  o bem. 

Ao se denominar de "não lucrativas" as instihiigões parecem sublinhar que, apesar de 

não gerarem lucro, também são independenta e autogeridas assim como as empresas do mercado. 

Ser " não governamentais" e " &o lucrativas" não significa é claro, estar em algum outro mundo, 

além das esferas de influência do Estado e do mercado. 

Estudos mostram que menos de t O'?! dos recursos empregados pelas h n a s  na área social 

são reembolsados na forma de incentivos fiscais. O investimento por parte das empreas é rml. 

No mundo empresarial, a filantropia foi batizada com o nome de " responsabilidade social", um 

dos conceitos cada vez mais difundido no pais. A filantropia, quando assumida responsavelmente 



tem profunda relação com o desenvolvimento econômico e amadurecimento social, pois convoca 

empresas a atuarem, de forma socialmente responsável, diretamente em questbes smiais e 

provocando mudanças significativas na sociedade. E uma das maiores mudanças sociais que o 

pais deve sofier e a superação da miséria e a exclusão social. Isto 6 possível h r  acontecer, 

basta que haja uma decisão política levada a sério e um trabalho conjunto articulado e 

planejado entre governo e sociedade, entre as organmçõe públicas e orp imções  privadas, 

com fins filantrópicos ou não. 

Conforme o pensamento da Df Neirnann, a f i m  que, qualquer projeto de combate a 

miséria só vai dar certo se os proprios excluídos se tornarem autores de sua açio libertadom. 

Eles devem ser sujeitos e não objetos das ações. Não basta só fazer algo por eles. E primordial 

que ela também tomem parte ativa do processo de tsansforma@o. 

Assim, se sentirão comprometidos e, certamente, crescerá a auto-estima que os f d  sair 

da condição de passividade, ingressar e acreditar na luta peh mudança da própria vida e da vida 

de comunidade. Essa e a maior revolução de que o Brasil precisa. E os excluidos são capazes 

disso e de muito mais. Necessitam apenas da capacitação, orientação e acompanhamento e 

encontrar um espap social kvorBvel para tanto. Só assim poderão recuperar o valor humano 

latente. 



7 METODOLOGIA 

7.1 Delineamento da pesquisa 

Consiste em estudo de caso realizado junto ao Hospital São Jose (GiniálRS). A 

metodologia seguida foi ã da pesquisa qualitativa, que permite obter conhecimento de primeira 

mão sobre a realidade social empirica. 

Jones (1 987) considera que asa metodologia aplicada as organ-es é importante para 

quem deseja através da análise, atingr o desenvolvimento da instituição, utilizando o método da 

verificagão das quest5es locais. 

Para a elaboração do trabalho, foi realizada uma pesquisa valendose do método de 

estudo de caso, que, de acordo com Yin (apud ROESCH, 1996,~. 1461, é uma estratégia de 

pesquisa que busca examinar um fenômeno contemporheo dentro de seu contexto. Pode este 

m6todo tmbaihar com evidências quantitativa ou qualitativa. Além disso, o método estudo de 

caso não requer necessaianente um modo Unico de coleta de dados, portanto serão levantados 

atravks de observações e outros dados necessários para o desenvolvimento do trabalho. 

7.2 Definição do público de investigação 

O trabalho teve como alvo o Hospital Sgo José - GháBS, da Sociedade de Literatura e 

Beneficência. Instituição privada, sem fins lucrativos, com registro de Utilidade Publica, inserida 

na comunidade microregional, situado na região noroeste do Estado. A instituição desenvolve 

projetos direcionados a promoção da vida, uma proposta alternativa de autosustentabili~e e 

compromisso social. Teve participa@o no trabaiho a direção da entidade e a coordenação dos 

projetos sociais. 

7.3 Plano de coleta de dados e informaqões 

A coleta de dados foi realizada junto ao público definido amvQ #o acompanhamento 

sistemhtico dos projetos w m  a finalidade de obter maiores informações em =lago a nova 

atuqão do hospital junto a comunidade local. 



7.4 Plano de análise dos dados e informações 

A análise dos dados e das informações foi realizada attsivés da compmqão das 

percepç6es dos envolvidos, do desempenho econômico - financeiro e estatístico do Hospital no 

decorrer do ano 200 1. 



8.1 Apresentação da Instituição 

O Hospital São José, com sede na Avenida Presidente Vargas, 867, Gimá - RS, foi 

fundado em 2 1 de novembro de i 95 i .  

O Hospital está localizado no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, distante 

aproximadamente 500 Km de Porto alegre, pertencente a região das Missões. Sua área territoria1 

é de 835,04Km2 e tem 18.729 habitantes, descendentes de lusos, índios, negros e imigrantes: 

alemães, italianos, poloneses, árabes e holandeses. Sua economia é basicamente agropecuária. 

Considerando a redefinição da Missão Institucionai do Hospital São José, as atividades 

desenvolvidas tomaram rumo mais abrangente. 

Continuou-se com Serviços Assistenciais Msicos de Internaçio e de Diagnóstico, mas 

a t e s  tiveram acréscimo substanciais de outras atividades que aproximaram a instituição da 

Comunidade, do Gestor Público atendendo em conseqüência as diretrizes do sistema Único de 

Saúde - SUS. Ultrapassou as exigências legais, com relação ao atendimento SUS, atingindo o 

percentual significativo de 79,16% (setenta e nove vírgula dezaseis por cento) nos atendimentos 

pelo SUS. O número de leitos do Hospital São José é de 49 (quarenta e nove), sendo que destes, 

35 ( trinta e cinco) s80 destinados aos pacientes do SUS. 

A instituição proporcionou no ano 2001, prestação de Serviços de Saúde a clientela do 

Município de Giruá, e aos usuários dos municípios de Senador Salgado Filho; Ubiretama e de 

outros municípios que buscaram atendimento. 

As ações de saúde foram desenvolvidas em nível ambulatorid, internação e nos servips 

auxiliares de diagnóstico e terapia, além de desenvoIvimento de Projetos na Área Preventiva, 

com foco voltado para atenção a criançws carente e às gestantes. 

8.2 Planejamento Estratégico 

8.2.1 Missão 

Desenvolver ações e Serviços de Sahde, com Eumanisrno e Profissionsllismo, 

contribuindo para a melhoria da Qualidade de Vida e da Auto-estima das pessoas. 



8.2.2 Visão 

Ser centro de excelência em ações e serviços de saúde, amvés de ativa participwo dos 

colaboradores e parceiros, proporcionando bem-estar e Qualidade de Vida as  pessoas. 

8.2.3 Valores 

Mkic&rdia: como forma plena de expressão do carisma; 

HummkçEo: como fonte inspimdora das nossas qk ;  

Respeita ao ser humano, a cultura, a organização e ao meio ambiente; 

J u s t i 9  e Solidariedade prática transparente em todas as relaqões; 

Prohiodismo: presente em todos os níveis da organização; 

Inovação: através de permanente atitude empreendedora, flexibilidade, ambição, simplicidade, 

audácia e profetismo; 

Cmunhão e MticipaçBo: como concretiza@o do sonho de toda a pessoa humanã, de ser 

orotagonista de sua histiiria pessoal e comunitám 

8.2.4 Diretrizes Estrritégicas 

Figura 04: Planejamento &r&gh Hobpital São Jo& 

o'etos Estraté ico ? 
I Aumentar a receita I 

OBTER RESULTADOS POSITlVOS 
Reduzir despesas 
Curnorir reuuisitos da filantronia 

INOVAÇAO 

Fonte: Plaqmento Estrategico Hospital São Jose 200 1 

Criar novos serviços 
Desenvolver ações de saúde preventiva 
Estabelecer parcerias para novos 

DESENVOLVER RECURSOS HUMANOS 
Desenvolver programas de incentivo 
Capacitar colaboradom gest8io humana e 
técnica 



8.2.5 Evolução da Receita / Despesa I Resultados - Hospital São José 

Figura OS: R e o e i t W l h p ~ e s u ~ o s  - HSJ 
Internacõa 
SUS 
Partialam e wnvenios 
Total 

SUS 
Particulares e Convho 
Total 

2M1 

101.1 12,60 
105.%4,73 
207.077,33 

- 
(-1 ~~ 
Receitas de Fmdcia 
Total reoeita Operaciona1 
A d o s  do Gsveaw Estadual 
R e c e i t r i s n ã o o ~ ~  
Total da &ta 

Fonte: Relat6no e c o n 8 m i o o ~ ~  Hwptal São Jod -200 1 

(6.416.53 1) 
27.89 1 ,üi 

952.203,95 
50.652,85 
25.200,55 

1.028.057,35 

Apuração dos resultados 
Total da Receita 
Total das Despesris 
Déiicit 

2001 
1.028.57,35 

1.372.478,lO 
- 344.420,75 



8.2.6 Representação Gráfica da Clientela Assistida -200 1 

I S U S +  , 

Recursos 
Prbprias 

IOut ros  
Convdnios 

Particutares I 

Fonte: Relatbrio do demnpenho das atividades - Hospital São h& -2001 

8.2.7 Demonstrativo mensal de receitas, gratuidade, folha de pagamento e isenw de Quoi 
Patronal. 

Figura 07: Isenção Quota P m a l -  HSJ 

Fonte: Bahmek m a l  Hcspital %o Jose 
Ano: 200 1 



8.2.8 Assistência Social - Hospital São José 

Figura 08: Demnpenho do Prqeto social -HSJ 

I programas I ~úblioo ~ i v o  I A* 
(Pmjetoal 1 i 

Geração 1 Mulheres no p m s s o  I Restringir a morbidade e a 

1 1 e puerpéno. 
Geração 1 3'. Idade I Prevenção da Hiwrtensão 

Saúde 

saúde ~rteria1 e a D i a b ~  Mellitus 
em busca de uma vida 
saudivel 

de gestação, parto e 
puerpwio bem como 
crianças de zero a seis 
anos. 

J Totril I I 
Fonte: Relat6rio do damipedo das A v i e  - Hospital Sb Jod -200 1 

mortalidade infantilno 
município, resgatar as 
crianças em sars direitos 
swiais e proteger ri muiher 
no processo de gestíqão, parto 

Valor 
Total 

Cabe considerar que: 

- O Hospital ao José atendeu no decorrer do ano de 2001 o percentual de 79,16% 

(setenta e nove ponto dezesseis) por cento de sua clientela em pacientes oriundos do SUS ou 

com recursos próprios; 

- O Hospital são José custeou com recursos próprios o expressivo valor de R!$ 333.852,35 

(trezentos e trinta e tr& mil, oitocentos e cinqüenta e dois reais e trinta e cinco centavos), 

tendo se beneficiado com a isençãolimiinidade no valor de R$102.284,65 cento e dois mil, 

(duzentos e oitenta e quatro reais e sessenta e cinco centavos). 

- Desta forma os pacientes de baixo poder aquisitivo receberam o valor de Reais 23 1.567,70 

(duzentos e trinta e um mil, quinhentos e sessenta e sete reis e setenta centavos) a mais que o 

valor devido aos cofres da Previdência Social. 

Que no caso em tela, o Hospital são Jose, substituindo o poder publico, prestou em 

serviços de saúde o valor superior a isenção da Quota Patronal, tendo sido ampliado o 

atendimento aos beneficiários do SUS. 



Na grande maioria a prestago de serviços dos hospitais filantrópicos é superior a isenção1 

imunidade concedida e superior também, ao percentual de 20% de sua receita bruta, atendendo 

pienamente os requisitos legais e beneficiando os tomados de serviços que seriam de 

responsabilidade do poder público. 



9 PROJETO 

9.1 Conceito 

"Projeto é um empreendimento planejada que consiste num conjunto de atividades inter- 

relacionadas e coordenadas para alcançar objetivos específicos dentro dos limites de orçamento e 

de um período de tempo." (ONU 1984) 

O desenvolvimento de projetos e u m  forma da instituição se &zer presente na 

comunidade, atenta as situações críticas, atuando diretamente no resgate da dignidade 

humana e cidadania. 



A figura abaixo demonsm a sistematização no desenvolvimento dos projetos sociais 
com foco da promoção, proteção, reabilitaqão da vida e saúde com qualidade. 

Figura 09:VisBlo sistemática dos p r o j d  sociais 

AÇAO 4 
anm i ri 

RESULTADOS ESPERADOS 



9.1.1 PROJETO: Centro Regional Integrado de Saúde, Reabilitação e Human iwo  

Este projeto foi elaborado na instituição, em consonância com a Prefeitura Municipal de 

Gim& Secretaria Municipal da Saúde, 14" Coordenadoria Regional da Saúde e com o aval do 

Coordenador do Orçamento Participativo da Região Fronteira Noroeste e Conselho Municipal da 

Saúde do Município de Giruá. 

Este projeto inovador visa incorporar nas açiíes do Hospital Sgo José diversos progrzunas de 

saúde preventiva e de reabilitagão, com abmghcia regional, pautado nas diretrizes do Sistema 

Único de Saúde. 

Vivemos a época de grandes rupturas e modificações em função de vários fatores: mudança 

do perfil epidemiológico, melhorias no saneamento bitsico, advento de novas tecnologias, 

capacita@o multiprofissional, especialim@o da medicina, surgimento de novas especi Jidades e 

profissões pmamédicas, aumento da longevidade, diminuição dos nascimentos.. . Todos esses são 

motivos suficientes para ratificar que a função dos hospitais está voltada para um novo foco: a 

prevenção, a promoção, a humanização da saúde e da pessoa humana. 

O presente projeto constitui-se numa proposta de constni@o coletiva de uma nova 

metodologia de atendimento alternativo de tratamento de saude e prevenção de damps,  de 

reabilitação física e funcional às pessoas do Município de GiruB e Região. 

Presenciamos uma década de profundas modificações em relação a política de atendimento 

a saúde e reabilitação da populaç80. Por isso o presente projeto visa criar um Centro de Apoio ao 

bem estar fisico e mental com modalidade wrnunithria, aproveitando o potencial existente em 

nosso hospital filantrbpico, com características comunitárias, mantendo convênio com o Setor 

fiblico, ampliando serviços e oferta destes aos diversos programas de saúde preventiva e de 

reabilitação que o sistema público mantém. 

Tradicionalmente, os projetos assistenciais existentes não contemplam a população com os 

beneficios desta e de outras assistências prestadas por clínicas altamente privadas, e portanto, 



seletivas. Este projeto, entretanto, visa atender a todos, sem discriminar aqueles que 

necessitarem de tal atendimento para uma melhor qualidade de vida. 

A expressão desta política de atendimento dar-se-á com parcerias visando uma rede de 

atendimentos complementares, utilizando os recursos tecnológicos i disposi@o em nossa 

sociedade, bem como descentralizando servigos. Objebva-se também ser um centro de 

atendimento na comunidade local , servindo igualmente como referência regional no atendimento 

a população dos municípios de referência da 1 2" e 1 4a Coordenadorias Regionais de Saúde, numa 

perspectiva de 480.000 pessoas, universo este, que comporta a abrangência dessas 

Coordenadorias, visto que não existe na região suporte de saúde, prevenção e reabilitqão como 

o que contempla o preente projeto. 

O Hospital São Jose, em conjunto com a Prefeitura Municipal, pretende incorporar como 

prioridade a instalaeo de Rede de Serviços e entende que a partir deste sistema de garantia de 

direitos, nos quais organizações governamentais e não governamentais encontram-se no mesmo 

patamar de igualdade e estarão contribuindo ektivamente para a conquista de Direitos Sociais e 

Cidadania. 

Estamos vivendo numa sociedade em que relações cuIturais, políticas, econârnicas, 

científicas e técnicas são universais, rompendo fronteiras dos limites individuais e locais. Nesse 

sentido o hospital proponente deste projeto incorporou em suas ações a necessidade percebida 

pelo Sistema ~ n i c o  de Saúde, e t a m b h  do usuário, de que é preciso novas abordagens dentro da 

perspectiva de uma Nova Pessoa. 

Incorporando novas q õ t s  em sintonia com as novas diretrizes do SUS de humanizrtção e 

prevengo, pretende-se oporhuiizar, dentro de uma estrutura fisica mínima projetada, 

atendimento hs pessoas, conforme suas necessidades, em ambiente contendo: Piscina Térmica, 

Salas para Reabilitação, Consultórios Médicos e Paramédicos, Salas para Oficinas, Vestiários, 

Banheiros e Acomodações de Hospedagem. 

Desta forma, justifica-se plenamente a importância, necessidade e v i a b i l i w  do PROJETO 

DE EXECUÇÃO DO CENTRO DE PROMOÇÃO, REABIL~AÇÃO E IWMAMZAÇÃO na 

área fisica do HOSPITAL SÃO JOSE, com suporte financeiro da Secretaria Estadual da Saúde 

do Estado do Rio Grande do Sul. 



Objetivo Geral 

- Proporcionar o bem estar fisico e mental da comunidade local e regional com a implementação 
de diversos programas de saúde preventiva e de reabilitação através do Sistema bico de Saúde. 

Objetivos específicos 

- lmplementar na Área Física do Hospital São José um centro de referência de 

atendimento preventivo. 
- Implantar um Centro de Referência em Reabilitaq50 Física. 

- Proporcionar Qualidade de Vida a: Idosos, Hipertensos, Diabéticos, Portadores de 

Deficiência Física e/ ou Mental. 

- Qualificar o atendimento da Saúde Pública. 
- Desenvolver a humanizaGo nos serviços de saúde. 
- Implementar política de um hospital cuidador da saúde da comunidade. 

- Criar atrativos cientificos inovadores para manutenção de profissionais em centros 

com menor densidade populacional. 

- Reter a população, através de oferta qualificada em recunos piibficos de saúde. 

- Resgatar o respeito, a valoriq5o e a humanização da vida 

Para o alcance dos objetivos propostos serão implementadas as seguintes açõe: 

- Elaboração de Projeto ArquiteGnico 

- Celebração de Parcerias 

- Captação de Recursos Financeiros 

- Construção do Centro de Promoção e Humaniza@o 

- Aquisição de equipamentos necasários 

- Viabilização dos Recursos Humanos necessários A execução do projeto. 

Descrição da estrutura fisica mínima projetada 

- Piscina Térmica 

- Salas para Reabilitaqão 



- Consultórios Médicos e Pamrkdicos 

- Salas para Oficinas 

- Vestiários 

- Banheiro 

- Adaptaqão no Prédio do Hospital São José com Acomodações de Hotelaria 

Represenwo e visualiqão aquemática do projeto a ser desenvolvido no hospital São 

José em parcerias com diversas instituições 

Figura 10: Opamomhw$o do projeto de Reabihçlio e Humia@o 

...................... .............................................................. 

- 
I 

Fonte: Plqamento E&@m do Projeto de R d i o  e H w m h ç l b  - Hqitai  S& Jod -2002 



Diante do que foi considerado na elaboração deste projeto e tendo prioritmhente a 

intenção de incorporar as  diretrizes do SUS, em sintonia com o que requer o atendimento 

qualitativo da pessoa humana no respeito a vida, propomos a efetivação do presente projeto com 

o aval e o suporte financeiro da Secretaria Estadual da Saúde do Estado do Rio Giande do Sul 

para a implanta@o do preente. 

9.1.2 Projeto Social - Gerqão Saúde 

Considerações preliminares 

Neste século, o mundo assistiu diferenças sociais, que sempre estiveram presentes na 

história e na humanidade. Sendo que neste contexto as mulheres e as crianças passam da 

condi@o de necessitados, carentes, fracos, tutelados e exc~uídos, para a condiçgo de pleno 

exercicio de Cidadania. 

Sendo que, a constituição (1988) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (19901, 

propõem o exercício da Cidadania e a descentralização politica-administrativa dos direitos sociais 

básicos e persiste de uma forma de organizaflo que contemple, ainda que em base mínimas, o 

atendimento às necessidades fundamentais do conjunto da população. O modelo adotado é 

injusto, desigual e excludente, colocando mais de um terço de sua populaflo na condiç3o de 

subcidadãos (Costa, !973). 

Na saúde apesar dos direitos da Crianp e da gestante estarem assegurados, em muitos 

lugares continuam sendo c a m o  por elevadas taxas de morbidade e mortaiidade materna 

infantil, sendo a região Noroeste a mais pobre do Rio Grande do Sul, agravando ainda mais o 

contexto excludente a que este extrato da populacional está submetido. 

Na região Noroeste as crianças de O a 6 anos d o  vítimas de carências nutricionais 

importantes e suscetíveis a to& sorte de patologias como: infecções respiratorias, enfermidades 

diarréicas, patologias possíveis de ser evitadas. Os problemas são causados por fatores sócio- 

economicos e culturais, bem como a s i t w o  de habitação e saneamento básico. 



Na cidade de G i d  nos deparamos com um contexto de ecassos recursos na atenção 

bhsica de saúde, como seja o saneamento bhsico, vigihcia sanitária e outros serviços a fim de 

promover uma ampla cobertura na atenção a saúde. Verificando-se a possibilidade da redução 

da taxa de mortalidade infantil, o Hospital São Jose, criou o projeto Geração Saúde com a 

finalidade de diminuir as intemaçõa sociais e promover melhores condições de vida e saúde. 

As crianças de O a 6 anos e gestantes com problemas nutricionais apresentam seqiielas 

irrqmhveis ... O desafio do Projeto Social "Geração Saúde" é resgatar e garantir os direitos 

sociais e proteger a gestante, dando-lhes condições seguras no cuidado do crescimento e 

desenvolvimento das criangas e du&-las para os autos cuidados. 

Local 

O Projeto "Geragão Saúde" será desenvolvido no município de Giruá, na região noroeste 

do RIO Grande do Sul. 

Piíblico Alvo 

O projeto visa atender mulheres no processo de gestação, parto, puerpério e crianças de 

zero a seis anos. 

Objetivo Geral 

Restringir a morbidade e a mortalidade que se pode evitar nos grupos materno infantil de 

zero a seis anos de idade, pela qualificação da assistência a saúde no município de Giruá. 

Objetivos Especificas 

Gestante 

- Garantir no mínimo 6 consultas pré-natal com dia e hora m a r d a  - Posto de Saúde 
- Garantir os exames laboratoriais - Posto de Saúde; 

- Garantir 2 exames de ultra-sonogralia - Hospital; 

- Criar grupo de gestantes e ou casais grávidas; 
- Garantir a consulta pediátrica pre-natal em tomo da trigésima quarta (34")emana de 

gestação - Hospital; 

- Buscar ativamente as gestantes iãitosas (agentes de saúde e da pastoral da criança); 

- Estimular aleitamento materno; 



- Estimular parto normal. 

- Estimular o uso do cartão da gestante. 

Crianças 
- Proporcionar acompanhamento de enfermeiro responsável para reali-o de orimtagões 

g e m i  

- Agendar consulta neonatal precoce, entre o 7" e o 10" dia de vida, com dia e hora marcados; 
- Agmdar consultas para o acompanhamento do crescimento e desenvolvimento, com dia e 

hora marcados; 
- Referenciar as crianças de risco aos serviços especializados - paçtomi, agente, hospital; 

- Proporcionar segurança nutricional até os seis anos de vida; 

- Proporcionar consulta e tratamento odontológico até os seis anos de idade - Posto de Saúde; 

- Realizar busca ativa das crianças fhltosas - pastoral da crianw e agentes de saúde; 

- Implantar caderneta de saúde para gestantes e crianps de zero a seis anos; 

- Monitorar vacinação . 

Justificativa 

O Projeto Geração Saúde é um programa de saúde que pertence ao município de Gmá, 

desenvolvido em parceria entre a Prefeitura Municipal de Giruá (Secretaria de Saúde) gestão 

2001 - 2004 e o Hospital Sf o José, 

Será desenvolvido e coordenado pelo Hospital São José, articulação progmmática com a 

Secretaria de Saúde. Objetiva prestar atendimento nos seus diferentes níveis, a mulher nos 

processos de gravidez e puerperal , bem como a criança do zero aos seis anos de idade. 

O projeto visa resgatar As isanps giruaenses em seus direitos sociais e proteger a mulher 

no processo de getação, parto e puerpho, pois a saúde é um direito de todos e dever do Estado, 

gmtida  mediante políticas sociais econômicas que visem a atenção do risco de doenças e de 

outros agravos e a acesso universal e igualitário as ações dos serviços para sua promoção, 

protqão e recupersição (art. 196 da Constitui@o Federal). 

O objetivo geral do projeto e reduzir a rnorbidade do grupo materno infantil dos zero aos 

seis anos, visto que a situa@o sociai do público alvo apresenta riscos e prejudica o 



desenvolvimento das crianças nesta farxa &ria, o que nos leva a busca da qdificsição da 

assistência a saude no município de Giruá. 

Período de ExecuçIo 
O projeto terá início em julho de 200 1 e terá sua execução ao longo da gestão municipal 

com probabilidade de ser renovado e até mesmo ampliado. No ano de 2002 se& sealkdo estudo 

p a viabilidade de ampliação do projeto para atender crianças e adolescentes, sendo de zero a 

doze anos, com i m p l a n w o  da carteira de saúde. 

Operacionalização 

Este projeto consta do acompanhamento pondero- estatura1 e desenvoIvimento da criança 

de 0-6 anos e também de gestantes. 

Inicialmente, serão adiadas por uma equipe multidisciplinar ( enfermeiro, nutricionista, 

pediatra), crianças integrantes do Programa de Combate a Carências Nutricionais - projeto do 

governo federal, no qual hA distribuiqAo de leite e óleo de soja mensalmente. Serão também 

avaliadas todas as crianças que nascerem no Hospital %o José até o 10" dia de vida e após terão 

agendamento mensal até um ano de idade, e tnmestd, de um a seis anos. 

Em relação às gestantes, realizar-se-á curso composto por cinco módulos e ministrado por 

equipe multidisciplinar em horário que antecede a consulta pré-natal. Como incentivo a 

participação do curso serh oferecido um ultra-som extra, a l b  de doação de enxoval pela 

Secretaria de Promoção Humana. 

Equipe tecnica 

- Médicos nas e s p e c i a l i w s  de ginecologia, Obstetricia e pediatria; 

- - Enfermeira; 

- Odontólogo; 

- Fisioterapeuta; 

- Psicologa; 

- Nutricionista; 

- Assistente social; 

Agentes de saúde. 



- Entidades Parceiras; 

- Conselho tutelar; 

- Pastoral da criança; 

- SUS - Secretaria Municipal da Saúde; 

- Hospital São Jose; 
- Semtaria de Trabalho Ação Social e Cidadania; 

- Farmácia alternativa; 

- Universidades 

Atividades a serem deenvolvidas 

a Palestra 

a Vídeos 

o Reuniões 

Atividades de exercicios de cidadania 

o ParticipaçBo ativa na implantsrção dos passos para maternidade segura: 

a) Garantir informagão para saúde reprodutiva e direita da mulher; 

b) Garantir a assistencia durante a gravidez, parto e pue@rio, bem como ao planejamento 

familiar; 

c) Incentivar o parto nomal e humanizado; 

d) Ter rotinas escritas para normalimr a assistência; 

e) Treinar a equipe tecnica para implementar as rotinas; 

f) Possuir estrutura adequada para atendimento materno e perinatal; 

g) Possuir arquivo e sistema de informação; 

h) Avaliar periodiammte os indicadores de saúde matemo e perinatal. 

o Encontro com parcerias e avaliaçAo do projeto 

P Estimular O trabalho voluntário - agenciar encontro 

o Implantação do kit do recém nascido 

o Avaliação com as mães. 



Figura 1 1 : Indic4dox-e do Projeto GergFão SaQde 

Redução de intemação 1 80% 1 12 meses 

Acompanhamento de vacinas ] 1000? 1 6 ma= 1 

Recuperação nutriciond 1 50% 
Cãdastraniento f 100% 
Atingir puérpems e r&rn nascidos. 1 1 O W ?  

Atingir gestante SUS 100% 1 6 meses 
Fonte: Projeto Saúde - Hospital São Jok 

6 meses 
30 dias 
6 meses 

R e d d o s  desejados: 

- 240 atendimentos médicos e de enfemistgem ao mès; 

- 100 avaliações nutricionak (crianças de 0-6 anos de idade) ao mês; 

- 500 adastramento mês; 

- 100 exames mês; 

Resultados Desejados 
- ReduHo do coeficiente de desnutrr@o infantil. 

- Atingir 90% das puérpem e recém nascidos de m. 
- Atingir 1 00% de coberhua de vacinação. 
- Atingir 100% na investigação da mortalidade infantil. 
- 50% das mulheres amamentar seus filhos pnoritariamente, aG o 4' m& de vida. 

- Recuperação nutriciond de 50% das crianças que encontram-se em estado de desnutri@o. 
- Redução do número de intemações hospitafares. 
- Despertar a consciência de cidadania nos envolvidos. 

Consideraçlks finais 

O mo&lo de assistência a saúde, bem como as condutas profissionais, são dirigi4os por 

paradigmas culturais. A prática em saúde delineou-se, substancialmente, conforme o padigma 

tecnicista, caracterizado pelo mecanicismo e curativismo. 

Este modelo no entanto, v b  sofrendo profundas alteraçaes, dentre as quais, emerge com 

potencialidade o fbw ii saúde preventiva e integraI. Este novo paradigma em saúde, em-o 



em uma concepção hummistica pelo qual o paciente é tratado como um todo composto de corpo 

e mente, integrado em um ambiente social, conduz a inovadoras formas de pensar e fazer saúde. 

Neste processo de reforrnulaqão do modelo de atenção, observa-se no setor saúde, inclusive 

nos hospitais, uma reestmtursição dos serviqus e interesse em torno da saiide preventiva, de modo 

a incorporarem-se a uma realidade diferenciada de assistencia. 

Imerso neste cenário, a Sociedade de Literatura e Benefichcia e o Hospital São Jose, 

sentem-se comprometidos e dispostos ei atuar junto a comunidade sob a 6 t ia  preventiva e social, 

contribuindo para a melhorisi da qualidade de vida da população e no aprimoramento e expansão 

de suas próprias atividades. 

Para isso, o Hospital São José pretende desenvolver projetos sociais, buscando parcerias 

e, através de seus profissionais, estabelecer com a comunidade um trabaIho relacionado também à 

promoção da saúde. 

O projeto Gem@o Saúde é a concretizagão do sonho, nascido, respaldado e sustentado 

por novos principias norteadore da prhtica em saúde e pelo desenvolvimento da cultura da 

solidariedade associada ao verdadeiro conceito de filaneopia. 



REFLEXOES E CONSIDERAÇQES FINAIS 

O ~rabal ho foi extremamente enriquecedor do ponto de vista da absorção das experiências 

e reflexões obtidas junto ao HospitaI São José. 

O conhecimento adquirido e a sensibilidade voltada para a realidade social, vivenciada 

pela entidade, permitiram pensar e repensar o que é inegociAve1 em quetões da prática da 

responsabilidade social a luz dos principias da filantropia. 

Ações que caracterizam uma forma do exercicio da cidadania, na medida em que esta 

estabelece o comprometimento com o bem estar, não só do usuário do Hospital, mas 

principalmente da nova g e m o ,  oferecem pe~pectivas de qualidade de vicia para a população. 

Ignorar os problemas sociais e/ou de saúde, tratando-os como responsabilidade do outro, 

em nada contribuem para a mudança do perfil do indivíduo e da socieâade deste terceiro 

milênio, se não forem acionadas todas forças, sejam elas governamentais ou não. Cada uma com 

o grau de responsabilidade que lhe compete pela for9 da lei e do dever moral e ético. 

Embora os esforços dos governos, nas três esferas se fazem presente, é preciso, contudo, 

que cada cidadão seja participe & constniqão de um mundo meihor, obedecendo ao grau de 

eczilonidade que lhe compete em questões de poder e de responsabilidades. 

Partindo-se do senso co-responsabilidade e motivados por uma cultura filantrópica, que 

jB se fBz presente em muitos grupos de cidadãos, organizando-se em múltiplas formas de 

associações voluntárias podem ser buscadas alternativas e novos projetos para dsenvolver e 

criar condiees de vida digna para a comunidade humana. 

Diante de tudo o que foi estudado, obsemdo e comparado, levantam-se algumas 

reflexões imporiantes que poderão despertar no leitor, a consciência de uma nova cultura 

filantrópica no exercício da cidadania. 

Onde o Estado tem dificuldade de atuar ou onde n3o atua, onde as empresas comerciais 

não atuam por ser dificil o lucro, nestas áreas as instihiiçães filantrópicas e organizagões não 

governamentais tem tomado iniciativas para alcançar uma sociedade mais generosa, 



participativa, eficaz e justa. A sua colaboração na solução dos problemas comunitários e s ~  

ajudando ao desenvolvimento e fortalecimento da sociedade civil como o terceiro setor que, igual 

ao governo e a empresa lucrativa, têm demonstrado talento, criatividade, trabalho e capacidade 

para captar e canalizar recursos. 

Assim C que encontramos na sociedade civil um setor lucrativo identificado com a 

empresa que produz bens e serviços e outro que sem ter ânimo de lucro, igualmente se organiza 

para oferecer e produzir bens e serviços a comunidade. 

A pergunta que fica e em que medida tudo isto sinaliza mudanças nas políticas sociais e 

cultums de uma organim@o dou de uma sociedade? Se consideramos a filantropia fora da área 

de negocio pode receber a forma de caridade. Então, a adoção de pr&ticas filantrbpicas traz 

implicações para outros setores da organização? E por fim, podemos nos perguntar: como 

interagem fif antropia e cidadania nas novas inichtivas das instituições filantrópicas e rel@o com 

as politias sociais e o poder Público? 

E viável, entidade privada, s e m  611s lucrativos, desenvolverem progmmas de atenção 

básica da saude, com a diferenciaflo do custo, em psucena com o poder público e continuarem 

economicamente equilibradas? 

A luz das propostas vivenciadas neste estudo, pode-se concluir que esta nova cultura de 

relaçõa e parcerias com o gestor e as instituições filantrbpicas, vislumbra um novo horizonte 

na organização e desenvolvimento de programas voltados para a prevenção e proteção da vida. 

Neste cenário de alta efervescêmia de situações criticas que abalam a vicia socid e 

humana do cidadão brasileiro é urgente solidificar os princípios da igualdade e liberdade e 

estabelecer bases sólidas nas parcerias entre Estado e o Setor filantrópico, para poder faaer frente 

aos múltiplos problemas presentes sociedade. 

Xnstituiqda sem fins lucrativos "versus" poder público em vista de um bem maior e 

público. Parceiros de uma única causa. O cidadão de hoje e o de amanhã como foco de todo um 

planejamento de saúde, de educação e de assistência social. 

Os investimentos do Estado aplicados na área da saude, educaçdo e assistencia social são 

cada vez menores, aumentando a miséria, o desemprego e causando revolta na população menos 



hvorecida que não tem acesso ao trabalho, estudo e assistência médica suficiente para manter 

uma condi@o de vida mais digna. 

Para que as organizações se tomem propositivas, conforme Iamamoto (1 998) é necessino 

que hpm uma leitura critica da realidade skio-política e cultural, fundamentada em fatos e 

dados do ambiente em que =tão inseridas as Instituições filantrbpicas, a fim de resgaiarem seu 

espaço como agentes de mudança social. 

As instituições filantrlipicas, nos Últimos mos têm sofiido várias criticas e ameaças. Mas 

sabemos que as dificuldades se transfomam em oportunidades que abrem a porta para projetos 

sociais de cunho filantrópico, expressão da cidadania, alicerçada sobre o bem maior - a vida 

Contribuindo, assim, para a melhoria da qualidade de vida da comunidade interna e externa, 

reflexo de um grande leque de valores. Ações duradouras, trazem h t o s  duradouros. Essa é a 

maior recompensa que podem ser esperadas 

Estabelecer propostas consistentes que tenham repercus&o não sii de &ter imediatista, 

servindo ao "marketing" e ocupando espaço na "midia", mas que respondam as necessidades 

permanentes do público. 

Uma questão de lógica: um hospital financeiramente equilibrado tem melhores recursos 

para cuidar dos pacientes, investir em novos equipamentos, controlar, desenvolver e manter os 

melhores profissionais no exercicio da assistência médico-hospitalar, bem como promover a@es 

de saúde preventiva, otimizando sua capacidade instatada "Essa a r a  foi uma das últimas e 

entender que hoje os ganhos t&m de vir da gestão" conforme o posicionamento de Ceschin e, 

ainda, a instituição "precisa manter o retorno sobre o capital invatido". De acordo com a visão 

de Pina, veremos que "esse e um negocio como outro qualquer" . ( ~ x ~ l m e  9 de janeiro & 2002 v AS). 

Para garantir o futuro e a consistência do Projeto Geração SaUde a institui* esth criando 

seu próprio gerenciamento e ampliando-o para outras atividades holisticas que contemple todas 

as áreas da dimensão do ser humano. 

Torna-se, assim, um processo de evoluflo. Até pouco tempo ahás a instituição tinha umrt 

visão ainda muito tmdicional, pardigma baseado no tratamento e nas técnicas curativas. Hoje, 

com nova conscihcia de sua missão, está voltada aos interesses da comunidade e abrindo 



espaços para que o próprio cidadão sqa autor de seu processo vital, sujeito de sua história e do 

bem comum da comunidade. O foco nuclear se pontdiza no desenvolvimento de seres humano 

melhores. Pessoas saudáveis se relacionam melhor com os pares e com a comunidade e com o 

meio ambiente. Assim, todos ganham. Esta é como, diz Terra, "uma fomia de prestar contas a 

sociedade e demonstrar a seriedade com que encaram os projetos". E preciso sensibilizar as 

pessoas para as causas sociais. Importante forrnar esse espírito a partir da familia, da escola e da 

sociedade. A nova geragão, poderá ser melhor, se hoje, se as forças forem conjugadas e os 

talentos socializados com a finalidade buscar urna tratisfomção social. 

A sociedade tem a responsabilidade de salvar seus semelhantes. Frente a inadimplhcia 

do poder público, as populações daprivilegiadas não podem pagar o preço do descaso e do 

abandono. E os números são hágicos. São 53 milhões de excluídos no Brasil. Todo esse 

contingente vivendo abaixo da linha da pobreza. 

O bem-&ar de todos é fundamental para a paz e a vida em nosso planeta. Uma 

mentalidade de responsabilidade social tem de partir de cima, do poder público, das instituições 

públicas, privadas e filanErópicas e juntas assumirem a lideança moral e ética diante das 

questões sociais e estar a serviço do desenvolvimento e da promoção da vida Afinal, somos 

cada vez mais moradores da mesma casa 

Este deve ser um mbalho conjunto, envolvendo também a população como sujeito ativo e 

participante da histúria, fazê-lo sentir-se mponsável pelo bem social e por uma sociedade justa 

e solidhria. 

Para apresentar propostas concretas de politicas inovadoras exige-se uma profunda 

mudança cultural & parte dos atores sociais, de ambas as esferas ou seja, do Estado e das 

instituições sem fins lucrativos, comprometidos com a cunstmgih de uma sociedade justa, 

solidária e democrática. Se esse passo for dado, ganha novo significado a participação das 

Instituições Filantrópicas nos -paços públicos de negociação e de prestação de serviços em 

favor da comunidade humana 

As instituiçh de sahde que se dispaem hoje a esse processo de trtinsfomação, &vem 

equacionar a finalidade pela qual existem, ou seja a sua Missão. Pois, a Missão alavanca o 

negócio e identifica o seu campo de atuação e esta se consolidará B medida que houver 



parceiros que queimm celebrar alianças com os mais diferentes segmentos da comunidade e 

com o pode público nas diferentes esferas juntas construir uma nova proposta de liderar as ações 

de saúde, de edu-o e de assistência social. Ela vem carregada de valores humanos e éticos, 

pelos quais se deve lutar e empenhar o que há de melhor, para que o sujeito se tome cada vez 

mais participe do processo do crescimento e desenvolvimento de sua nação. 

O resignificado da instituição não se processa sem uma mudançsi de paradigmas. Aquilo 

que em visto como primordial, ontem, passa a ser visto, hoje, como elemento importante no 

museu da história, Hoje a provoca@o está na inserção com as causas sociais emergentes. 

Portanto, exigem da instituição a revisão p e m e n t e  do foco de sua a-0 e a congmència dos 

seus objetivos com a Missão para que os novos horizontes de abrangência ngo se distanciem das 

diretrim e metas. 

A sensibilidade da aIta Direção em captar as oportunidades faz com que a instituição, 

prossiga o seu percurso, ou seja a sua vocação histórica, com um novo posiciommento frente iis 

ameaqas da globalização. A instituição tem que definir com clareza e abj etividade sua missão e 

ter preente os pressupostos básicos de sua finalidade nas áreas estratégicas, bem como o 

perfil do negócio fundamentado numa visão holktica, direcionãndo suas metas e indicadores na 

atençiio básica da saúde. Assim, cumpriri com criatividade sua Missão, e crescerá também seu 

poder de auto sustentabilidade, principio básico da existência da instituição para estar a semiço 

& vida. 

Não é suficiente que a institui@o defina com precisão seus processos, e imprescindível 

que se estabeleça parcerias, alianças estratégicas, pois a democratização deve estar associada a 

participsrção que define a obrigaqão do público de fortalecer e ampliar a capacidade humana e 

técnica da instituigão capacitando-a na resolução dos problemas sociais a ela confiados. 

Esta é a hora certa de procurar parceiros, a importincia da conjugagão das forças num 

foco social, especialmente nos novos sujeitos emergentes, produtos gerados pela sociedade e 

movidos pela globalimçãu. Vivemos na Era do homem digital, da informatrzaç40 e da 

abrangência do conhecimento, no entanto, constatamos que ainda há barreiras entre o setor 



piiblico e privado. Duas forças tencionando em sentido contrário. A organkqão sem fins 

luaativos existe para provocar mudanças nos indivíduos e na sociedade. 

Conhdo, é impossível ãesenvoher atividades, seja na áre.a curativa com preventiva, sem ter as 

minjmas d @ e s  econômicas e h m m m s  equhòradas. 

A instituição necessita reconhecer as mudanças do mercado e tentar se adequar não 

para competir, mas sim para cooperar na transforma@o e nas respostas que a sociedade exige 

para cumprir com eficiência e efetividade sua missão soci J 

É bom ter presente que os resultados das instituições sem fins lucrativos estão fora da 

organização. Estão focalizados na pessoa e na comunidade. 0 s  resultados também sgo atingidos 

pela concentração e rGo pela dispersão. Portanto, é necessário buscar confirmação naquilo que é 

inegociável em q u e t k  sociais , parhcularmente, na h da saúde. 

É importante que as instituições sem fins lucrativos identifiquem o ponto m c i d  e se 

questionem, no que elas querem e devem ser lembradas no Euturo? E uma pergunta que induz a se 

renovar, a se transhmiar em tempo hibil, isto k, enquanto a instituição está em pleno 

desenvolvimento, crescimento e ex@o de Missão. Depois, talvez serii tade demais se 

questionar. Sobrevivência "versus" responsabilidade social - eis a questão 

Lucro ou prejuízo não e por si só elemento para estabelecer e definir o desempenho de 

uma instituiflo, porém são dados mensuráveis e sobre os quais poderão desenvolver suas 

atividades com maior ou menor abrangência e eficácia. 

As or-es sem h s  Iugativos não h lucro, diz Drucker , Elas tem a ten&cia 
de considera aido aquifo que famn m o  justo, moral e a servip de uma causa, assim 
não se mostram dispostas a dizer, caso algum wisa 1150 produza multados, que seus 
recursos devem ser redimiondos. 

Uma maneira saudável das instituições sem fins lucrativos sobreviver em meio a crise 

financeira é buscar parceria com voluntários. Este movimento, do voluntariado, passa a ser um 

acontecimento importante na história das filantrópicas. As instituições sem fins lucrativos estão 

gerando um poderoso contrrtfluxo. EsGo fb jando novos laços de comunidade, novo compromisso 

com a cidadania ativa, com a responsabilidade social e com valores. 

Em se tratando da questão de sobrevivência as instituições sem fins lucrativos devem 

aprender a lição, gerenciar a instituição com base na estrutura clara de controle. E este dever ser 

eficaz envolver as órgãos de responsabilidade sobre a Misdo, os resultados e a aloação & 



recursos, bem como sua produtividade. O controle pode ser como a "estrela-guia", indica o 

caminho, isto é as decisões a serem tomadas, com a finalidade de melhorar o seu desempenho, 

com autonomia e competência, qualidade e resolubilidade na sua &r= de abrangência. 

A a@o social & Instituição mostra quanto está preocupada e atenta com as situações 

emergentes de populações mais hgilizadas e excluidas. Por isso, o desenvolvimento de projetos, 

em parceria com o Poder Público e Entidades Filantrbpicas é o novo m o  da filantropia na 

saúde. 

Portanto: 

Filantropia, mais responsabilidade social, tem como resultado o desenvolvimento social. 
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